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SÚMULA: Dispõe sobre a Preservação do Patrimônio Cultural do Município de 
Londrina, criando os processos de listagem de bens de interesse de preservação e o 
processo de tombamento municipal, cria o Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Cultural e o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de 
Londrina. 
 
A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  LONDRINA,  ESTADO  DO  PARANÁ  APROVOU,  
E  EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

CAPÍTULO I 
PATRIMÔNIO CULTURAL 

 
Art.1º O Patrimônio Cultural de Londrina é integrado pelos bens materiais e 
imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que constituem a identidade e a 
memória coletiva londrinense. 
 
Art. 2º Constituem Patrimônio Cultural de Londrina os elementos que serão 
analisados sob os seguintes critérios: 
 
I - Ser pioneiro ou um dos primeiros; 
II - Ser testemunho de épocas de desenvolvimento da cidade; 
III - Pela singularidade da técnica construtiva e material utilizado; 
IV - Pela excepcional qualidade espacial, paisagística e/ou ecológica; 
V - Pelos fatos históricos que tenham ocorrido no local; 
VI - Ser formador da identidade local; 
VII - Pelos saberes tradicionais; 
VIII - Pela qualidade artística; e 
IX - ratar-se de edificação situada na área de abrangência da aerofoto de 1949 e no 
Levantamento Aerofotogramétrico da Cidade de Londrina, elaborado em janeiro de 
1950 e atualizado em maio de 1951, ambos depositados no arquivo do cadastro da 
Secretaria Municipal de Obras. 
 
Art. 3º O Município efetuará a identificação de seus bens materiais e imateriais que 
constituem partes estruturadoras da identidade e da memória coletiva londrinense e 
os inscreverá numa Listagem de Bens de Interesse de Preservação do Município, 
visando à salvaguarda e à valorização de seu Patrimônio Cultural. 
 
Art. 4º O Município efetuará o tombamento dos bens materiais e imateriais que 
constituem partes estruturadoras da identidade e da memória coletiva londrinense, 
que, forem considerados Patrimônio Cultural excepcionais, segundo os preceitos 
desta lei e das normas legais vigentes no país, e os inscreverá no Livro do Tombo 
Municipal, visando à salvaguarda e à valorização de seu Patrimônio Cultural. 
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CAPÍTULO II 
CONSELHO MUNICIPAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE LONDRINA - 

COMPAC 
 
Art. 5º Fica criado o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina - 
COMPAC, de caráter consultivo e deliberativo, integrante da estrutura da Secretaria 
Municipal de Cultura. 
 
Art. 6º Compete ao COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de 
Londrina: 
 
I - Sugerir diretrizes da política municipal de defesa, proteção, valorização e 
divulgação do Patrimônio Cultural; 
II - Coordenar, integrar e executar as atividades relacionadas à defesa do Patrimônio 
Cultural; 
III - Gestão permanente, visando ao aperfeiçoamento de mecanismos institucionais e 
de obtenção de recursos com apoio da iniciativa privada; 
IV - Analisar e proferir pareceres sobre os Pedidos de Inscrição na Listagem de Bens 
de Interesse de Preservação e Pedidos de Tombamento, nos termos desta lei; e 
V - Elaborar seu regimento interno. 
 
Art. 7º O COMPAC terá a seguinte composição: 
 
I - o Secretário Municipal de Cultura, 
II - o Diretor de Patrimônio Artístico e Histórico-Cultural do Município; 
III - um representante do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina - 
IPPUL; 
IV - um representante da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; 
V - um representante da Secretaria Municipal do Ambiente; 
VI - um representante do Instituto de Arquitetos do Brasil; 
VII - um representante do Clube de Engenharia e Arquitetura de Londrina; 
VIII - um representante das instituições públicas de Ensino Superior; 
IX - um representante das instituições privadas de Ensino Superior; 
X - um representante de ONGs, órgãos ou grupos de defesa do Patrimônio Cultural 
Londrinense; 
XI - um representante do Sindicato dos Corretores de Imóveis de Londrina; 
XII - um representante do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Norte do 
Paraná; 
XIII - um representante de associações de moradores; 
XIV - um representante de movimentos sociais e populares organizados; e 
XV - um representante da Câmara Municipal de Londrina. 
 
§1º Para cada membro titular especificado nos incisos I a XV deste artigo, deverá ser 
indicado o respectivo suplente. 
§2º Os representantes serão indicados pelos próprios órgãos e/ou entidades. 
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§3º Os membros do COMPAC terão mandato de 3 (três) anos, cabendo prorrogação 
ou recondução. 
 
Art. 8º Sempre que necessário, o Conselho poderá consultar a opinião de 
especialistas. 
 
Art. 9º O exercício da função de Membro do COMPAC - Conselho Municipal de 
Preservação Cultural de Londrina é considerado de relevante interesse público e não 
poderá ser remunerado. 
 

CAPÍTULO III 
FUNDO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE 

LONDRINA - FMP 
 
Art. 10. É instituído o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de 
Londrina - FMP, vinculado à Secretaria Municipal da Cultura, com a finalidade de 
prestar apoio financeiro a projetos e ações de preservação e manutenção do 
patrimônio cultural do Município. 
 
Art. 11. São fontes de recursos do Fundo Municipal de Proteção ao Patrimônio 
Cultural de Londrina - FMP: 
 
I - contribuições, transferências, subvenções, auxílios ou doações dos setores 
públicos ou privados; 
II - resultado de convênios, contratos e acordos celebrados com instituições públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, na área cultural; 
III - outros recursos, créditos e rendas adicionais ou extraordinárias que, por sua 
natureza, lhe possam ser destinados; e 
IV- provenientes das multas aplicadas, em decorrência desta lei. 
V - repasses de valores do Orçamento Geral do Município por meio de rubrica 
própria na Lei Orçamentária Anual (LOA). (Inciso V acrescentado pela Lei nº 12.195, 
de 7 de novembro de 2014. Publicada em Jornal Oficial n°2575 de 14 de novembro 
de 2014). 
 
Parágrafo único. A critério do Município, algumas das medidas mitigadoras e/ou 
compensatórias indicadas no Estudo de Impacto de Vizinhança ou aprovadas no seu 
respectivo Termo de Compromisso, nos termos da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro 
de 2008, poderão ser direcionadas à preservação e/ou manutenção das edificações 
de interesse histórico ou cultural do Município de Londrina. (Parágrafo único 
acrescentado pela Lei nº 12.195, de 7 de novembro de 2014. Publicada em Jornal 
Oficial n°2575 de 14 de novembro de 2014). 
 
Art. 12. A avaliação e seleção dos projetos e ações a serem apoiados serão feitas 
pelo COMPAC. 
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§ 1º Os critérios para a seleção de projetos serão definidos através de editais, nos 
termos estabelecidos nesta lei e decreto regulamentador. 
§ 2º A existência de patrocínio financeiro, oriundo de outras entidades e/ou pessoas 
físicas, não poderá ser considerado óbice para avaliação e seleção dos projetos. 
§ 3º O responsável pelo projeto deverá comprovar que o bem a ser beneficiado 
encontra-se no Município de Londrina. 
§ 4º As ações a serem implementadas diretamente pela Secretaria Municipal de 
Cultura serão definidas pelo COMPAC. 
 

CAPÍTULO IV 
INSTRUMENTOS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE 

LONDRINA 
 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 13. São instrumentos de preservação do patrimônio cultural de Londrina: 
 
I - Listagem de Bens de Interesse de Preservação; e 
II - Tombamento. 
 

SEÇÃO II 
PROCESSO DE LISTAGEM DE BENS DE INTERESSE DE PRESERVAÇÃO 

 
Art. 14. O processo de Listagem de Bens de Interesse de Preservação tem o sentido 
de promover a identificação de elementos e conjuntos de interesse de preservação. 
 
§ 1º A listagem preliminar de bens será constituída a partir de inventário realizado 
pela Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 2º Qualquer pessoa física ou jurídica pode solicitar a inclusão de bens na listagem. 
 
Art. 15. Cabe ao proprietário do bem inscrito na Listagem de Bens de Interesse de 
Preservação, em conjunto com o setor público e/ou instituições privadas, a sua 
proteção e conservação, sob a orientação da Secretaria Municipal de Cultura, 
segundo os preceitos legais. 
 
Parágrafo único. A alienação ou transferência de bem inscrito na Listagem de Bens 
de Interesse de Preservação deverá ser comunicada à Secretaria Municipal de 
Cultura, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
Art. 16. A Listagem de Bens de Interesse de Preservação estará registrada no 
Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação e na 
Secretaria Municipal da Fazenda e qualquer pedido de alvará de alteração de uso, 
de reforma ou de demolição deverá ser encaminhado para instrução preliminar da 
Secretaria Municipal de Cultura. 
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Art. 17. O processo de Inscrição na Listagem de Bens de Interesse de Preservação 
obedecerá às seguintes fases distintas: 
 
I - Pedido de Inscrição na Listagem de Bens de Interesse de Preservação; 
II - Notificação ao proprietário da Inscrição Provisória para abertura de ficha de 
inventário; 
III - Notificação ao proprietário do resultado da Inscrição; 
IV - Registro na Listagem de Bens de Interesse de Preservação junto à Secretaria 
Municipal da Cultura; e 
V - Publicação no Jornal Oficial do Município, com a devida justificativa. 
 
Art. 18. Na elaboração de seus projetos, os órgãos de planejamento, projetos e 
obras da Prefeitura, além de conselhos municipais afins, deverão solicitar sempre a 
Instrução Preliminar à Secretaria Municipal da Cultura, para análise da existência de 
elementos de interesse de preservação na área de intervenção do projeto e seu 
entorno. 
 
Art. 19. Os bens culturais, constantes da Listagem, ficam sujeitos ao 
acompanhamento permanente da Secretaria Municipal de Cultura, que poderá 
inspecioná-los, sempre que for julgado conveniente. 
 

SEÇÃO III 
PROCESSO DE TOMBAMENTO 

 
Art. 20. Os pedidos de Tombamento, por iniciativa da própria Secretaria Municipal 
de Cultura, do COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, do proprietário 
ou de qualquer outra pessoa física ou jurídica, têm o sentido de promover a 
salvaguarda e plena fruição dos bens considerados Patrimônio Cultural do Município 
de Londrina. 
 
Art. 21. Cabe ao proprietário do bem tombado, em conjunto com o setor público e/ou 
instituições privadas, a sua conservação. 
 
Art. 22. O bem em processo de tombamento não poderá ser modificado. 
 
Art. 23. O bem tombado somente poderá ser modificado mediante novo processo a 
ser encaminhado ao COMPAC. 
 
Art. 24. O bem tombado ou em processo de tombamento não poderá ser alienado 
ou transferido sem a notificação ao adquirente e à Secretaria Municipal de Cultura. 
 
Parágrafo único. No caso de venda do imóvel em pré-tombamento ou tombado, o 
Município poderá exercer o direito de preempção ou prioridade na aquisição do 
imóvel, em conformidade com o Estatuto da Cidade e Lei Geral do Plano Diretor 
vigente. 



 
LEI Nº 11.188, DE 19 DE ABRIL DE 2011 

Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina 
 

 

LEI Nº 11.188, DE 19 DE ABRIL DE 2011 
Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina 

 

 

Art. 25. A restauração ou alteração, inclusive a colocação de propagandas ou 
mobiliário urbano em bens tombados somente poderão ser feitas em cumprimento 
aos parâmetros estabelecidos no parecer do Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Cultural, cabendo à Secretaria Municipal de Cultura a orientação e 
acompanhamento da execução. 
 
Art. 26. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura solicitar ao proprietário a execução 
de obras imprescindíveis à conservação do bem tombado ou em tombamento. 
 
Art. 27. No entorno do bem tombado é vedado fazer construções e demolições que 
coloquem em risco a sua integridade e/ou que impeçam ou reduzam sua visibilidade. 
 
Parágrafo único. As intervenções descritas no caput deste artigo, propostas no 
entorno dos bens tombados, somente serão autorizadas pela Secretaria Municipal 
de Cultura, mediante a apresentação de estudo de impacto de vizinhança. 
 
Art. 28.O processo de Tombamento obedecerá às seguintes fases distintas: 
 
I - Pedido de Tombamento; 
II- Notificação ao proprietário do Tombamento provisório; 
III - Instrução para eventual impugnação; 
IV - Deliberação pela Secretaria Municipal de Cultura instruída de parecer técnico; 
V - Encaminhamento ao COMPAC - Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, para 
parecer; 
VI - Encaminhamento à Secretaria Municipal de Cultura, para decisão final; 
VII - Registro no Livro do Tombo Municipal; 
VIII - Notificação ao proprietário do tombamento definitivo; e 
IX - Publicação no Jornal Oficial do Município. 
 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura possuirá Livro do Tombo 
Municipal, no qual serão registrados os bens culturais tombados pelo Município. 
 
Art. 29. O tombamento dos bens de propriedade particular será, por iniciativa da 
Secretaria Municipal de Cultura, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo 
dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 
 
§ 1º No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata o caput deste 
artigo, deverá o adquirente, dentro do prazo de 30 (trinta dias), sob pena de multa de 
10% (dez por cento) sobre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, ainda que 
se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 
§ 2º O deslocamento, traslado ou transferência de propriedade do bem móvel 
tombado deverão ser comunicados ao COMPAC, pelo proprietário, possuidor, 
adquirente ou interessado, sob pena de multa. 



 
LEI Nº 11.188, DE 19 DE ABRIL DE 2011 

Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina 
 

 

LEI Nº 11.188, DE 19 DE ABRIL DE 2011 
Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina 

 

 

§ 3º A transferência deve ser comunicada pelo adquirente e a deslocação pelo 
proprietário à Secretaria Municipal de Cultura, dentro do mesmo prazo e sob a 
mesma pena. 
 
Art. 30. Instaurado o processo de Tombamento, passam a incidir sobre os bens as 
limitações ou restrições administrativas próprias do regime de preservação de bens 
tombados, até a decisão final. 
 

CAPÍTULO V 
INCENTIVOS E BENEFÍCIOS 

 
Art. 31. Os proprietários de bens tombados ou listados terão direito a pleitear os 
seguintes benefícios e incentivos à preservação: 
 
I - Direito a pleitear isenção de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), mediante 
a apresentação de documentos contábeis comprobatórios da utilização de recursos 
correspondentes ao imposto devido em obras ou ações destinadas à conservação 
do imóvel; 
II - Transferência de Potencial Construtivo conforme o Estatuto da Cidade; 
III - Divulgação e premiação de boas iniciativas; e 
IV - Concorrer, através de inscrição de projeto ao PROMIC - Programa Municipal de 
Incentivo à Cultura, na área de Patrimônio Cultural, em conformidade com os tetos 
financeiros estabelecidos pelo edital anual do referido Programa. 
 
Parágrafo único. O Proprietário do Bem Tombado poderá pedir ressarcimento pelas 
perdas e prejuízos causados pelo tombamento. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 32. Quando constatada a mutilação do bem, em fase de pré-tombamento ou 
tombado, deverá haver reconstituição de suas características originais, segundo 
orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 
 
Art. 33. Na hipótese de destruição ou mutilação irreversível do bem em fase de pré-
tombamento ou tombado, que impossibilite a sua restauração, será realizado 
procedimento de apuração de responsabilidades junto à Secretaria Municipal de 
Cultura para determinação de penalidades. 
 
Art. 34. Os recursos originários da imposição de eventuais penalidades serão 
depositados no Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina 
- FMP. 
 
Art. 35. Os pedidos de Alvarás de Demolição e de Aprovação de Projeto devem ser 
submetidos à análise preliminar pela Secretaria Municipal de Cultura, sempre que se 
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tratar de edificação situada na área de abrangência da aerofoto de 1949 e no 
Levantamento Aerofotogramétrico da Cidade de Londrina, elaborado em janeiro de 
1950 e atualizado em maio de 1951, ambos depositados no arquivo do cadastro da 
Secretaria Municipal de Obras. 
 
Art. 36. Para a consecução e cumprimento do disposto nesta lei a Secretaria 
Municipal de Cultura fará uso de suas competências e atribuições conferidas e 
especificadas no artigo 19 da Lei nº 8.834/2002 e alterações existentes, que dispõe 
sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de 
Londrina. 
 
Art. 37. A não observância das disposições desta lei incorrerá na aplicação de 
multa, nos termos do Código Tributário Municipal. Parágrafo único. As penalidades e 
sanções previstas nesta lei não isentam a aplicação de outras penalidades e 
sanções legais. 
 
Art. 38. A Secretaria Municipal de Cultura deverá contar com quadro de servidores 
públicos com formação técnica, com formação superior em áreas afins, além de 
pessoal administrativo necessário à consecução dos objetivos propostos por esta lei. 
 
Art. 39. O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de sessenta dias a 
contar de sua vigência. 
 
Art. 40. Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Londrina, 15 de abril de 2011. Homero Barbosa Neto - Prefeito do Município, Marco 
Antonio Cito - Secretário de Governo, Leonardo José Costa Vitor Ramos - Secretário 
de Cultura. 
 
Ref. Projeto de Lei nº 76/2010 Autoria: 
Executivo Municipal. Aprovado com as Emendas nºs. 1 e 2. 
 
Art. 40 Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Londrina, 19 de abril de 2011. Homero Barbosa Neto - Prefeito do Município, Marco 
Antonio Cito - Secretário de Governo, Leonardo José Costa Vitor Ramos - Secretário 
de Cultura. 
 
Ref. Projeto de Lei nº 76/2010 Autoria: 
Executivo Municipal. Aprovado com as Emendas nºs. 1 e 2. 
 
(Errata publicada em Jornal Oficial nº 1590 de 21 de junho de 2011) 
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DECRETO Nº 999, DE 31 DE JULHO DE 2014. 

Publicado em Jornal Oficial n° 2516 de 1 de setembro de 2014 
Revogado por DECRETO Nº 220 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017 - Publicado em 

Jornal Oficial nº 3253, de 09/05/2017 
 

SÚMULA: Regulamenta a Lei de Preservação do Patrimônio Cultural do Município 
de Londrina (Lei nº11.188, de 19 de abril de 2011). 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e considerando o disposto na Lei nº 11.188, de 19 de abril de 2011, 
DECRETA : 
 

CAPÍTULO I 
PATRIMÔNIO CULTURAL 

 
DEFINIÇÕES GERAIS 

 
Art.1º O Patrimônio Cultural de Londrina é integrado pelos bens materiais e 
imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que constituem a identidade e a 
memória coletiva londrinense, inseridos em todo o território municipal. 
 
Art. 2º Constituem Patrimônio Cultural de Londrina, os elementos que serão 
analisados sob os seguintes critérios: 
 
I- ser pioneiro ou um dos primeiros; 
II- ser testemunho de épocas de desenvolvimento da cidade;  
III- pela singularidade da técnica construtiva e material utilizado; 
IV- pela excepcional qualidade espacial, paisagística e/ou ecológica;  
V- pelos fatos históricos que tenham ocorrido no local; 
VI- ser formador da identidade local;  
VII- pelos saberes tradicionais; 
VIII- pela qualidade artística; e 
IX- tratar-se de edificação situada na área de abrangência da aerofoto de 1949, com 
visualização disponível no website do IPPUL - Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano de Londrina no link http://www1.londrina.pr.gov.br/ index.php?option=com 
_content&view=article&id=13629&Itemid=1527; e no Levantamento 
Aerofotogramétrico da Cidade de Londrina, elaborado em janeiro de 1950 e 
atualizado em maio de 1951, ambos depositados no arquivo do cadastro da 
Secretaria Municipal de Obras. 
 
§1º. No processo, para a averiguação da importância dos bens materiais ou 
imateriais como Patrimônio Cultural de Londrina, poderão ser aplicados todos ou 
parte dos critérios mencionados nos incisos. 
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§2º. Não se excluem outras áreas do Município, em que forem identificados bens 
materiais ou imateriais, e que estiverem fora do perímetro mencionado no inciso IX. 
§3º Os critérios mencionados no caput se aplicam a todo o território do município de 
Londrina e não somente ao perímetro mencionado no inciso IX (aerofoto de 1949) 
 
Art. 3º O Município efetuará a identificação por meio de inventário de seus bens 
materiais e imateriais que constituem partes estruturadoras da identidade e da 
memória coletiva londrinense e os inscreverá numa Listagem de Bens de Interesse 
de Preservação do Município, visando à salvaguarda e à valorização de seu 
Patrimônio Cultural. 
 
Art. 4º O Município efetuará o Tombamento dos bens materiais que constituem 
partes estruturadoras da identidade e da memória coletiva londrinense, que forem 
considerados Patrimônio Cultural excepcional, segundo os preceitos desta lei e das 
normas legais vigentes no país, e os inscreverá no Livro do Tombo Municipal, 
visando à salvaguarda e à valorização de seu Patrimônio Cultural. 
 
Art. 5º Para os fins deste Decreto, entende-se por: 
 
I - Área envoltória: espaço físico delimitado no entorno do Bem Tombado, sujeito a 
restrições de ocupação e intervenção a fim de preservar sua visibilidade, escala, 
ambiência e integridade paisagística. 
II - Bem Cultural: É o registro físico ou não, de elementos da realidade cultural ou 
natural, passada ou presente. É todo elemento, material ou imaterial, capaz de 
traduzir o momento cultural ou natural de grupos sociais ou de ecossistemas. 
III - Bem cultural de natureza material: composto por um conjunto de bens culturais 
móveis e imóveis classificados segundo sua natureza em quatro segmentos: 
 
a) arqueológico, paisagístico e etnográfico;  
b) histórico;  
c) belas artes;  
d) das artes aplicadas. 
 
IV - Bens imóveis: bem cultural de natureza material podendo ser isolado como as 
edificações singulares e monumentos ou em conjunto como os núcleos urbanos, 
bairros, grupo de edificações, paisagem e sítios arqueológicos. 
V - Bens móveis: bem cultural de natureza material como artefatos, obras de arte, as 
coleções arqueológicas, acervos museológicos, documentais, bibliográficos, 
arquivísticos, videográficos, fotográficos e cinematográficos, inclusive em meio 
digital. 
VI - Bem cultural de natureza imaterial: cada uma das práticas, representações, 
expressões, conhecimentos e técnicas junto com os instrumentos, objetos, artefatos 
e lugares culturais que lhes são associados que as comunidades, os grupos e, em 
alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio 
cultural. 
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VII - Conservação: Conjunto de técnicas preventivas destinadas a prolongar o tempo 
de vida de uma edificação, por meio de ações de manutenção e reparação, dentro 
de padrões considerados regulares e compatíveis com as condições presentes e 
favoráveis à identidade da edificação ou da obra de arte. 
VIII - Intervenção: atividades, usos, evento ou construção de qualquer natureza, seja 
ela de conservação, manutenção, preservação, reparação, restauro, reforma, 
ampliação ou outra ação de grande ou pequeno porte, incluindo a instalação de 
anúncios e mobiliário e outros elementos que alterem o aspecto original da 
edificação ou paisagem. 
IX - Inventário de bens culturais: relação de bens de interesse de preservação, 
acompanhada de informações e documentos comprobatórios, colhidos através de 
pesquisa efetuada por órgão técnico competente. 
X - Listagem de bens de interesse de preservação: relação de bens culturais 
materiais, imateriais e naturais, identificados a partir de inventário elaborado por 
órgão competente e indicados pelo COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural de Londrina. 
XI - Livro do tombo municipal: registro formal de inscrição dos bens culturais 
tombados. 
XII - Manutenção: ato contínuo do conjunto de operações destinado a manter em 
bom funcionamento o bem como um todo ou cada uma de suas partes constituintes, 
por meio de inspeções de rotina, limpeza, aplicação de novas pinturas, reparos nas 
instalações; 
XIII - Preservação: conjunto de técnicas de conservação e de restauração que visam 
manter a integridade e perpetuidade de um bem cultural; 
XIV - Reparação: ato de caráter excepcional do conjunto de operações destinado a 
corrigir anomalias existentes para manutenção da integridade física do bem; 
XV - Restauração ou restauro: conjunto de ações destinadas a restabelecer a 
unidade da edificação do ponto de vista de sua concepção e legibilidade originais, ou 
relativa a uma dada época, que deve ser baseada em investigações e análises 
históricas, orientados por posturas consolidadas em Cartas Patrimoniais. A 
restauração visa garantir a permanência de um testemunho físico e real de época 
passada para gerações futuras 
XVI - Tombamento: é a declaração pelo Poder Público do valor histórico, artístico, 
paisagístico, turístico, cultural ou científico de coisas ou locais que, por essa razão, 
devam ser preservados, de acordo com a inscrição em livro próprio. 
 

CAPÍTULO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE 

LONDRINA 
 
Art. 6º É instituído o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de 
Londrina - FMP, vinculado à Secretaria Municipal da Cultura, tem a finalidade de 
prestar apoio financeiro a projetos de preservação e manutenção do patrimônio 
cultural do Município, indicados pelo COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural de Londrina. 
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Art. 7º O Fundo Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural de Londrina - FMP é 
um fundo de natureza contábil especial, que funcionará sob as formas de apoio a 
fundo perdido, conforme estabelecer seu regulamento. 
 
Art. 8º São fontes de recurso do FMP: 
 
I - contribuições, transferências, subvenções, auxílios ou doações dos setores 
públicos ou privados; 
II - resultado de convênios, contratos e acordos celebrados com instituições públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, na área cultural; 
III - outros recursos, créditos e rendas adicionais ou extraordinárias que, por sua 
natureza, lhe possam ser destinados; 
IV - provenientes das multas aplicadas em decorrência da Lei 11.188/2011. 
 
Art. 9º Os recursos do FMP serão aplicados em projetos que visem ações 
relacionadas a bens materiais e imateriais, listados ou tombados, que constituem o 
patrimônio cultural do Município de Londrina. 
 
Parágrafo único. Os recursos do FMP poderão ser aplicados em obras que visem à 
preservação dos próprios municipais de interesse cultural, solicitados pela Secretaria 
Municipal de Cultura e submetidos à análise prévia do COMPAC - Conselho 
Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina. 
 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Cultura, com a existência de recursos no FMP, 
publicará editais de inscrição de projetos. Parágrafo único. Cabe a Secretaria 
Municipal de Cultura, em conjunto com o COMPAC - Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural de Londrina, estabelecer as linhas e os critérios de análise dos 
editais. 
 
Art. 11. O proponente do projeto deverá comprovar que o bem a ser beneficiado 
encontra-se no Município de Londrina. 
 
Art. 12. A avaliação e seleção dos projetos a serem apoiados, serão feitas pelo 
COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina. 
 
Art. 13. A existência de patrocínio financeiro oriundo de outras entidades ou pessoas 
físicas não poderá ser considerada óbice para avaliação e seleção dos projetos. 
 

SEÇÃO I 
DA EXECUÇÃO 

 
Art. 14. O projeto cultural beneficiado deverá apresentar, junto à Secretaria 
Municipal de Cultura, um cronograma de execução físico-financeiro, devendo prestar 
contas, periodicamente, de acordo com o recebimento do auxílio financeiro. 
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Art. 15. Nos projetos apoiados nos termos deste decreto, deverá constar a 
divulgação do apoio institucional da Prefeitura Municipal de Londrina e da Secretaria 
Municipal de Cultura. 
 
Art. 16. O FMP será gerido pela Secretaria Municipal da Cultura. 
 
Art. 17. Aplicar-se-ão ao FMP as normas legais de controle, prestação e tomada de 
contas pelos órgãos de controle interno da Prefeitura Municipal de Londrina, sem 
prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Estado. 
 

SEÇÃO II 
DO PRAZO PARA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 

 
Art. 18. Os recursos serão utilizados de acordo com o cronograma previsto no Plano 
de Trabalho do Convênio de Cooperação Cultural e Financeira. 
 
§ 1º O prazo previsto no caput deste artigo não poderá exceder o exercício fiscal 
para o qual foi aprovado o projeto cultural, salvo em casos em que o Edital de 
Inscrição permitir cronograma que o extrapole. 
§ 2º Mediante prévia justificativa, a Secretaria Municipal de Cultura poderá autorizar 
a prorrogação do prazo para utilização de recursos. 
§ 3º Não serão aceitas despesas efetuadas após o prazo de utilização de recursos. 
§ 4º Não serão aceitas despesas efetuadas antes da celebração do Convênio de 
Cooperação Cultural e Financeira.  
 

SEÇÃO III 
DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
Art. 19. O prazo para prestação de contas é de 30 dias após o termo final do 
Convênio de Cooperação Cultural Financeira. 
 
§ 1º Mediante prévia justificativa, a Secretaria Municipal de Cultura poderá prorrogar 
o prazo previsto no caput deste artigo em, no máximo, 30 dias. 
§ 2º A Secretaria Municipal de Cultura poderá solicitar a prestação de contas parcial 
do projeto cultural a qualquer momento durante a vigência do Convênio de 
Cooperação Cultural Financeira. 
 

SEÇÃO IV 
DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

 
Art. 20. É vedada a mudança de proponente do projeto cultural aprovado. 
 
Art. 21. Todos os gastos deverão ser efetuados através de cheques com a 
respectiva cópia de cheque, transferências bancárias ou depósitos identificados. 
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Art. 22. Os gastos deverão ocorrer de acordo com o estipulado para cada rubrica. 
 
§ 1º Para remanejamento de até 20% (vinte por cento) do valor de cada rubrica, não 
é necessária previa autorização do COMPAC. 
§ 2º A justificativa para o remanejamento, previsto no parágrafo anterior, deverá ser 
encaminhada para ciência da COMPAC. Esta ratificação deverá fazer parte da 
prestação de contas final do projeto. 
§ 3º Para remanejamento superior a 20% (vinte por cento) do valor da rubrica e/ou 
inclusão de rubricas, deverá haver prévia autorização, por escrito, do COMPAC. 
 
Art. 23. As despesas deverão ser pagas somente após a prestação do serviço. 
 
Art. 24. Os gastos com prestação de serviços de pessoas físicas deverão ser 
comprovados através de recibos nos quais constem os seguintes dados: 
 
I - número do recibo; 
II - especificação do Projeto; 
III - número do Promic; 
IV - valor do serviço; 
V - valor retido de ISSQN; 
VI - valor retido de Imposto de Renda; 
VII - valor líquido recebido; 
VIII - rubrica a que se refere o gasto; 
IX - data; 
X- nome do emitente; 
XI - endereço completo; 
XII - telefone; 
XIII - número do documento de identidade com o órgão emissor; e 
XIV - número do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF. 
 
Art. 25. Os gastos com serviços ou produtos comercializados por pessoas jurídicas 
deverão ser comprovados por nota fiscal. 
 
Art. 26. Os saldos, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em 
caderneta de poupança do mesmo banco onde foi aberta a conta para recebimentos 
de recursos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês. 
 
 
§ 1º As receitas financeiras, auferidas na forma do parágrafo anterior, serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do convênio. 
§ 2º Os recursos oriundos de rendimentos serão utilizados para pagamento das 
taxas bancárias. Estes recursos também poderão ser aplicados nas despesas do 
projeto, desde que devidamente autorizados pela COMPAC. 
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§ 3º O saldo dos rendimentos financeiros deverão ser devolvidos ao Fundo 
Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina (FMP) 
 
Art. 27. Para contratação de serviços deve-se observar o disposto no Decreto 
245/2009, ou o que o suceder. 
 
Art. 28. O proponente do projeto deverá observar o previsto na legislação fiscal. 
 
Art. 29. É vedado o reembolso de qualquer tipo de despesa. 
 

SEÇÃO V 
DA DIVULGAÇÃO DO PATROCÍNIO 

 
Art. 30. Todos os projetos culturais, incentivados com recursos do Município, 
deverão divulgar a logomarca do FMP/PML, na qualidade de patrocínio. 
 
§ 1º Os projetos que forem patrocinados majoritariamente pelo FMP/PML deverão 
divulgá-lo com destaque, em relação a quaisquer outras marcas , na qualidade de 
patrocínio. 
§ 2º O patrocínio deverá ser divulgado através da veiculação da logomarca nos 
materiais promocionais do projeto. 
§ 3º O patrocínio do Município deve ter maior destaque em relação aos demais, à 
exceção das ocasiões em que não for patrocinador majoritário, fato que deve ser 
devidamente comprovado junto à Secretaria Municipal de Cultura. A proporção para 
a veiculação das logomarcas, no caso de patrocínio majoritário, será de 100% para o 
Município e 70% para os outros patrocinadores. 
 
Art. 31. O não cumprimento do disposto para a veiculação da logomarca do 
FMP/PML acarretará, sem prejuízo de outras, as seguintes sanções: 
 
I- substituição de todo o material de divulgação feito em desacordo com o disposto 
sobre inserção de logomarca de patrocinadores e apoiadores. 
II- interrupção dos repasses previstos pelo Município. 
III- devolução dos valores repassados para o custeio de material de divulgação. 
 

SEÇÃO VI 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

Art. 32. As prestações de contas serão efetuadas de acordo com o formulário 
próprio fornecido pela Secretaria Municipal de Cultura. 
 
§ 1º O formulário preenchido deverá ser entregue na Secretaria Municipal de 
Cultura, encadernado em espiral, contendo: 
 
I- cópia do comprovante de despesas e extratos colados em papel sulfite;  
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II- cópia do convênio assinado entre as partes e de seus anexos. 
 
§ 2º O formulário de prestação de contas e seus anexos deverão ter todas as 
páginas numeradas e rubricadas. 
 
Art. 33. O proponente do projeto deverá anexar na prestação de contas todo o 
material gráfico do projeto, matérias na mídia e demais documentos que comprovem 
a realização do mesmo. 
 

SEÇÃO VII 
DAS SANÇÕES 

 
Art. 34. O proponente que se utilizar de recursos oriundos do PROMIC, em 
desconformidade com o previsto no projeto aprovado, com esta legislação, e demais 
regras normatizadoras do uso de recursos públicos, além das sanções penais 
cabíveis, estará sujeito à: 
 
I- advertência escrita; 
II- devolução do montante incentivado; 
III- multa de até 2 (duas) vezes o valor do incentivo recebido e; 
IV- inabilitação para apresentação de projetos pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) anos 
consecutivos. 
 
§ 1º A pena de advertência escrita será aplicada em casos de descumprimento de 
prazos e recomendações administrativas. Os proponentes que receberem três 
advertências escritas serão inabilitados pelo prazo de 1 ano. 
§ 2º A pena de devolução do montante incentivado será aplicada em casos de não 
cumprimento do objeto pactuado. 
§ 3º A pena de multa de até 2 (duas) vezes o valor do incentivo recebido e 
inabilitação, para apresentação de projetos pelo prazo de 5 (cinco) anos 
consecutivos, será aplicada em casos de desvio de finalidade ou objeto, utilização 
de recursos, em desconformidade com as finalidades do projeto e ações que 
comprometam a execução e alcance dos objetivos estabelecidos no projeto. 
§ 4º A pena de inabilitação, para apresentação de projetos pelo prazo de 5 (cinco) 
anos consecutivos, será aplicada cumulativamente às hipóteses em que forem 
aplicadas as penas de devolução do montante incentivado ou de multa de até 2 
(duas) vezes o valor do incentivo recebido. 
§ 5º As sanções descritas neste artigo e parágrafos serão aplicadas através de 
portaria emitida pelo Secretário Municipal de Cultura. Os documentos que compõem 
o projeto e esta portaria serão encaminhados à Procuradoria-Geral do Município, 
para que sejam tomadas as providências legais. 

 
CAPÍTULO III 

INSTRUMENTOS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE 
LONDRINA. 
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SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 35. São instrumentos de preservação do patrimônio cultural de Londrina:  
 
I - Listagem de Bens de Interesse de Preservação; 
II - Tombamento.  
 
Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput serão precedidos de 
identificação por meio de Inventário de Bens Culturais. 
 

SEÇÃO II 
PROCESSO DE LISTAGEM DE BENS DE INTERESSE DE PRESERVAÇÃO 

 
Art. 36. Os bens de natureza imaterial e material podem ser objeto de inscrição na 
Listagem de Bens de Interesse de Preservação. 
 
Art. 37. Os pedidos de identificação de elementos e conjuntos de interesse de 
preservação poderão ser feitos por iniciativa: 
 
I - da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - do proprietário; ou 
III - de qualquer outra pessoa física ou jurídica. 
 
Art. 38. O Processo de inscrição na Listagem de Bens de Interesse de Preservação 
obedecerá à seguinte sequência de etapas: 
 
I- Pedido de Inscrição na Listagem de Bens de Interesse de Preservação; 
II- Notificação ao proprietário da inscrição provisória e comunicação de inspeção in 
loco, para abertura de ficha de inventário, se for o caso; 
III - Instrução do processo com emissão de parecer pela Secretaria Municipal de 
Cultura; 
IV- Encaminhamento ao COMPAC - Conselho Municipal de Patrimônio Cultural para 
análise e parecer; 
V- Notificação ao proprietário do resultado do pedido de Inscrição; 
VI- Inscrição na Listagem de Bens de Interesse de Preservação junto à Secretaria 
Municipal da Cultura; 
VII- Publicação no Jornal Oficial do Município. 
 
§1º. Os pedidos, requerimentos e documentos deverão ser protocolizados na Praça 
de Atendimento da Prefeitura Municipal de Londrina, em sistema informatizado de 
tramitação de processos e encaminhados à Secretaria Municipal de Cultura. 
§2º. As comunicações e despachos dos processos serão realizados por meio de 
sistema informatizado de tramitação de processos da Prefeitura Municipal de 
Londrina, conforme protocolo de requerimento. 
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§3º. O encaminhamento de processo será realizado por ordem da data de protocolo, 
salvo caso justificado de urgência ou prioridade. 
 
Art. 39. Os Pedidos de Inscrição na Listagem de Bens de Interesse de Preservação 
deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 
 
I- Dados do Requerente; 
II- Identificação e endereço do imóvel ou bem cultural; 
III- Descrição do imóvel ou bem cultural; e 
IV- Justificativa. 
 
Parágrafo único. A SMC disponibilizará formulário para a declaração de 
informações requeridas no caput deste artigo. 
 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Cultura terá prazo de 30 (trinta) dias a contar do 
Pedido de Inscrição para proceder à notificação ao proprietário e comunicar data da 
inspeção in loco. 
 
Art. 41. A Secretaria Municipal de Cultura emitirá seu parecer podendo utilizar as 
informações contidas nas plantas cadastrais da Secretaria Municipal de Obras e 
Pavimentação. 
 
Art. 42. Após a publicação da inscrição na Listagem de Bens de Interesse de 
Preservação, a Secretaria Municipal de Cultura terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
notificar o proprietário do bem sobre a inscrição definitiva. 
 
Art. 43. A Diretoria de Patrimônio Artístico, Histórico-Cultural da Secretaria Municipal 
de Cultura será responsável pela organização do processo físico, controle de sua 
tramitação e arquivamento. 
 
Art. 44. A desistência ou renúncia do Processo de Inscrição na Listagem de Bens de 
Interesse de Preservação por parte do requerente, não implica no seu imediato 
cancelamento, se a Secretaria Municipal de Cultura e o COMPAC - Conselho 
Municipal de Patrimônio Cultural de Londrina considerar que há interesse público 
que justifique sua continuidade. 
 
Art. 45. Todos os documentos relativos aos Processos de Inscrição na Listagem de 
Bens de Interesse de Preservação deverão ser assinados pelo proprietário ou seus 
representantes legais, devidamente identificados e qualificados. 
 
Art. 46. A Listagem de Bens de Interesse de Preservação será disponibilizada e 
atualizada no website da Prefeitura Municipal de Londrina e estará vinculada ao 
Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação e à 
Secretaria Municipal da Fazenda. 
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Art. 47. Cabe ao proprietário do bem na Listagem de Bens de Interesse de 
Preservação a sua proteção e conservação, segundo os preceitos legais. 
 
Art. 48. O bem inscrito ou em processo de inscrição na Listagem de Bens de 
Interesse de Preservação, não poderá ser alienado ou transferido sem o 
conhecimento prévio da Secretaria Municipal de Cultura e sem a notificação ao 
adquirente pelo proprietário. 
 
§1º. A alienação ou transferência de bem inscrito na Listagem de Bens de Interesse 
de Preservação deverá ser comunicada à Secretaria Municipal de Cultura, em um 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
Art. 49. Os órgãos públicos responsáveis pelo planejamento urbano, projetos e 
obras da administração direta ou indireta, além de Comissões, Conselhos Municipais 
afins, deverão consultar previamente a Secretaria Municipal da Cultura nos 
seguintes casos: 
 
I- Planos, programas e projetos propostos pelo município que envolva imóveis 
inscritos na Listagem de Bens de Interesse de Preservação. 
II- Alvará de Demolição, de Aprovação de Projetos de Construção e de Reforma, 
Alteração de Uso em imóveis inscritos na Listagem de Bens de Interesse de 
Preservação. 
 
Art. 50. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura, em qualquer tempo, orientar o 
proprietário para a execução de obras imprescindíveis à conservação do bem 
inscrito na Listagem de Bens de Interesse de Preservação. 
 

SEÇÃO III 
PROCESSO DE TOMBAMENTO 

 
Art. 51. Os bens, de natureza material, podem ser objetos de tombamento. 
 
Art. 52. Os pedidos de Tombamento poderão ser de iniciativa: 
 
I- Secretaria Municipal de Cultura; 
II- COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
III- proprietário; ou 
IV- qualquer outra pessoa física ou jurídica. 
 
Art. 53. O Processo de Tombamento obedecerá à seguinte sequência de etapas: 
 
I- pedido de Tombamento; 
II- notificação ao proprietário do tombamento provisório;  
III- instrução para eventual impugnação; 
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IV- instrução pela Secretaria Municipal de Cultura por meio de parecer técnico 
preliminar;  
V- encaminhamento ao COMPAC - Conselho Municipal de Patrimônio Cultural para 
parecer;  
VI- encaminhamento à Secretaria Municipal de Cultura para decisão final; 
VII- inscrição no Livro do Tombo Municipal; 
VIII- notificação ao proprietário do tombamento definitivo; e 
IX- publicação no Jornal Oficial do Município. 
 
§1º. Instaurado o Processo de Tombamento, passam a incidir sobre os bens as 
limitações ou restrições administrativas próprias do regime de preservação de bens 
tombados, até a publicação da decisão final no Jornal Oficial do Município. 
§2º. A Secretaria Municipal de Cultura possuirá Livro do Tombo Municipal, no qual 
serão inscritos os bens culturais tombados pelo Município. 
§3º. Os pedidos, requerimentos, impugnações e demais documentos deverão ser 
protocolizados na Praça de Atendimento da Prefeitura Municipal de Londrina, em 
sistema informatizado de tramitação de processos e encaminhados à Secretaria 
Municipal de Cultura. 
§4º. As comunicações e despachos dos processos serão realizados por meio de 
sistema informatizado de tramitação de processos da Prefeitura Municipal de 
Londrina, conforme protocolo de requerimento. 
§5º. O encaminhamento de processo será realizado por ordem da data de protocolo, 
salvo caso justificado de urgência ou prioridade. 
 
Art. 54. Os pedidos de Tombamento deverão conter no mínimo as seguintes 
informações: 
 
I - identificação e endereço do requerente; 
II - endereço do bem cultural, descrição, estado de conservação (bom, regular, ruim, 
péssimo), uso atual, documentação fotográfica ou videográfica datada ou qualquer 
outra forma de registro que permita o reconhecimento do bem em questão e; 
III - justificativa com informação preliminar sobre o valor cultural do bem tendo como 
fundamentação os critérios dispostos no art 2º da Lei Municipal nº 11188/2011, sua 
relevância, significado para a cidade, materiais e técnicas empregadas, informação 
se o mesmo se constitui em um bem isolado, fragmento de um conjunto ou conjunto 
identificável. 
 
Parágrafo Único. Caso o objeto em questão não conste na Listagem de Bens de 
Interesse de Preservação caberá à Secretaria Municipal de Cultura e ao COMPAC - 
Conselho Municipal e Patrimônio Cultura de Londrina avaliar a pertinência do 
pedido. 
 
Art. 55. A Secretaria Municipal de Cultura terá prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
Pedido de Tombamento, para proceder à notificação ao proprietário, comunicar data 
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da inspeção in loco e abertura de prazo para impugnação do pedido, por parte do 
proprietário. 
 
Art. 56. A impugnação apresentada pelo proprietário deve indicar, no mínimo: 
 
I- identificação do bem; 
II- qualificação do proprietário do bem; 
III- impugnação especificada dos itens constantes na justificativa de que trata o Art. 
38, inciso III e; 
III - impugnação especificada dos itens constantes na justificativa de que trata o Art. 
54, inciso III e (Alterado pelo decreto n° 27 de 9 de janeiro de 2015, publicado em 
Jornal Oficial n° 2624 de 15 de janeiro de 2015) 
IV- documentação comprobatória das afirmações para instrução da impugnação. 
 
§ 1º. O prazo para apresentação da impugnação, por parte do proprietário do bem, 
será de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento da notificação do 
tombamento provisório, prorrogável por mais 30 (trinta) dias. 
§ 2º. A Secretaria Municipal de Cultura deverá analisar e deliberar sobre o pedido de 
impugnação do pedido em conjunto com o COMPAC - Conselho Municipal de 
Patrimônio Cultura de Londrina. 
 
Art. 57. Não havendo a impugnação, a Secretaria Municipal de Cultura deverá: 
 
I - averiguar as informações apresentadas no pedido; 
II - identificar o nome e endereço do proprietário do bem em estudo; 
III - anexar planta planialtimétrica cadastral em escala 1:2000 com a localização do 
bem e delimitação da área de estudos no entorno sobre visibilidade e ambiência do 
bem, respeitando os seguintes parâmetros: 
 
a) no caso de edificação ou bem isolado, a área de estudo deverá ser, no mínimo, 
de 300,00m (trezentos metros) além dos limites oficiais do bem; 
b) no caso de paisagem ou conjunto, a área de estudo deverá ser delimitada 
conforme a visibilidade do bem. 
 
IV- complementar documentação fotográfica, videográfica ou registrada através de 
qualquer outro meio que promova a identificação das características que justificam a 
preservação do bem e análise crítica preliminar; 
V- solicitar pareceres técnicos aos demais órgãos da administração direta e indireta, 
em especial, SEMA, IPPUL e Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, 
sempre que necessário; 
VI- após o recebimento dos pareceres de que trata o inciso V, a Secretaria Municipal 
de Cultura deverá emitir parecer técnico preliminar para encaminhamento ao 
COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina.  
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Parágrafo único. Cada órgão consultado terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
a contar do recebimento do processo, para apreciação e encaminhamento de 
parecer à Secretaria Municipal de Cultura. 
 
Art. 58. O Presidente do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural 
deverá, ao receber o Processo de Tombamento, indicar um relator para análise e 
apresentação do processo à plenária do Conselho. 
 
§1º. O COMPAC - Conselho Municipal de Patrimônio Cultural encaminhará sua 
deliberação sobre a inscrição do bem no Livro do Tombo e delimitação de sua Área 
Envoltória para a Secretaria Municipal de Cultura. 
§2º. A área envoltória será definida pelo em cada caso e pode ser restrita aos limites 
oficiais do bem a ser tombado ou abranger perímetros maiores segundo estudos 
técnicos que atendam aos objetivos de visibilidade, escala, ambiência e integridade 
paisagística. 
§2º. A área envoltória será definida pelo COMPAC em cada caso e pode ser restrita 
aos limites oficiais do bem a ser tombado ou abranger perímetros maiores segundo 
estudos técnicos que atendam aos objetivos de visibilidade, escala, ambiência e 
integridade paisagística. (Alterado pelo decreto n° 27 de 9 de janeiro de 2015, 
publicado em Jornal Oficial n° 2624 de 15 de janeiro de 2015) 
 
Art. 59. O proprietário deverá ser notificado da finalização sobre o Processo de 
Tombamento, em até 30 (trinta) dias a partir da decisão final. 
 
Art. 60. O Tombamento deve ser publicado no Jornal Oficial do Município em até 30 
(trinta) dias após a notificação do proprietário. 
 
Art. 61. A Diretoria de Patrimônio Artístico, Histórico-Cultural da Secretaria Municipal 
de Cultura será responsável pela organização do processo físico, controle de sua 
tramitação e arquivamento. 
 
Art. 62. A desistência ou renúncia do Processo de Tombamento por parte do 
requerente, não implica no seu imediato cancelamento, se a Secretaria Municipal de 
Cultura e o COMPAC - Conselho Municipal de Patrimônio Cultural de Londrina 
considerar que há interesse público que justifique sua continuidade. 
 
Art. 63. Todos os documentos relativos aos Processos de Tombamento e 
impugnação de pedidos previstos nesta lei deverão ser assinados pelo requerente, 
proprietário ou seus representantes legais, devidamente identificados e qualificados. 
 
Art. 64. O Tombamento dos bens de propriedade particular será, por iniciativa da 
Secretaria Municipal de Cultura, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo 
dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 
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§1º. No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata este artigo, 
deverá o adquirente dentro do prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa de 10% 
(dez por cento) sobre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, ainda que se 
trate de transmissão judicial ou causa mortis. 
§2º. O deslocamento ou transferência de propriedade do Bem Móvel Tombado 
deverá ser comunicado à Secretaria Municipal de Cultura e ao COMPAC, pelo 
proprietário, possuidor, adquirente ou interessado, sob pena de multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor do bem.  
§3º. A transferência deve ser comunicada previamente pelo adquirente e a 
deslocação pelo proprietário, à Secretaria Municipal de Cultura, dentro do mesmo 
prazo e sob as mesmas penas descritas nos parágrafos anteriores. 
 
Art. 65. Cabe ao proprietário do Bem Tombado a sua proteção e conservação, 
segundo os preceitos legais. 
 
Art. 66. No caso de venda do Bem Tombado ou em processo de tombamento, o 
Município poderá exercer o direito de preempção ou prioridade na aquisição do 
imóvel. 
 
Art. 67. Os órgãos públicos responsáveis pelo planejamento urbano, projetos e 
obras da administração direta ou indireta, além de Comissões, Conselhos Municipais 
afins, deverão consultar previamente a Secretaria Municipal da Cultura nos 
seguintes casos: 
 
I - planos, programas e projetos propostos pelo município que envolva Bens 
Tombados ou em processo de tombamento e Área Envoltória. 
II - requerimentos protocolados para intervenções em Bens Tombados ou em 
processo de tombamento. 
III - alvará de Demolição, de Aprovação de Projetos de Construção e de Reforma, e 
de Alteração de Uso em imóveis localizados em Área Envoltória. 
 
§1º. A autorização de demolições, construções e reformas em imóveis localizados 
em Área Envoltória está condicionada à apresentação de Estudo de Impacto de 
Vizinhança. 
§2º. Para análise e parecer sobre intervenções em Bens Tombados, a Secretaria 
Municipal de Cultura deverá consultar o COMPAC. 
 
Art. 68. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura, em qualquer tempo, determinar ao 
proprietário a execução de obras imprescindíveis à conservação do Bem Tombado 
ou em processo de tombamento e, fixando os prazos de início e fim. 
 

SEÇÃO IV 
INCENTIVOS E BENEFÍCIOS 
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Art. 69. Os proprietários de bens tombados terão direito a pleitear os seguintes 
benefícios e incentivos à preservação: 
 
I- direito de pleitear isenção de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), mediante 
a apresentação de documentos contábeis comprobatórios da utilização de recursos 
correspondentes ao imposto devido em obras e ações destinadas a conservação do 
imóvel;  
II- transferência de Potencial Construtivo conforme o Estatuto da Cidade; 
III- divulgação e premiação de boas iniciativas; 
IV- concorrer através de inscrição de projeto ao PROMIC - Programa Municipal de 
Incentivo à Cultura, na área de Patrimônio Cultural, em conformidade com os tetos 
financeiros estabelecidos pelo edital anual do referido Programa. 
 
Art. 70. A isenção de IPTU dos Bens Tombados, terá o seguinte procedimento: 
 
I- preenchimento de requerimento de isenção de IPTU por parte do proprietário do 
Bem Tombado, instruindo-o com a apresentação de documentos contábeis 
comprobatórios da utilização de recursos correspondentes ao imposto devido em 
obras e ações destinadas a conservação do imóvel, a ser encaminhado para a 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II- elaboração de parecer sobre o bem pela Secretaria Municipal de Cultura; 
III- encaminhamento do pedido, instruído com parecer, para a Secretaria Municipal 
de Fazenda para decisão final; 
IV- notificação ao proprietário e à Secretaria Municipal de Cultura da decisão final de 
Secretaria Municipal de Fazenda. 
 
§ 1º. O proprietário de bem tombado terá até o dia 31 de agosto do exercício 
corrente para requerer a isenção para o exercício seguinte. Ele deverá juntar 
documentos comprobatórios de despesas efetuadas entre 01 de agosto do exercício 
anterior até 31 de julho do atual exercício. 
§ 2º. A Secretaria Municipal de Cultura deverá encaminhar o pedido de isenção do 
proprietário e o respectivo parecer para a Secretaria Municipal de Fazenda no prazo 
de 30 dias, a contar do recebimento. 
§ 3º. A Secretaria Municipal de Fazenda deverá se pronunciar acerca do pedido de 
isenção de IPTU de Bens Tombados até o dia 01 de outubro do exercício corrente, 
encaminhando notificação ao proprietário do bem e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 4º. Os pedidos de isenção indeferidos podem ser encaminhados, em grau de 
recurso, ao Conselho Municipal de Contribuintes que ouvirá as Secretarias 
Municipais de Cultura e Fazenda para deliberação. 
§ 5º. Os requerimentos e demais documentos deverão ser protocolizados na Praça 
de Atendimento da Prefeitura Municipal de Londrina, em sistema informatizado de 
tramitação de processos e encaminhados à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 6º. Todos os documentos deverão ser assinados pelo requerente, proprietário ou 
seus representantes legais, devidamente identificados e qualificados. 
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§ 7º. As comunicações e despachos dos processos serão realizados por meio de 
sistema informatizado de tramitação de processos da Prefeitura Municipal de 
Londrina, conforme protocolo de requerimento. 
 
Art. 71. O procedimento de transferência de potencial construtivo será 
regulamentado em legislação própria002E 
 
Art. 72. A Secretaria Municipal de Cultura, anualmente, abrirá edital de inscrição aos 
interessados em divulgar as ações de preservação cultural. 
 
§ 1º. Após o recebimento das inscrições, a Secretaria Municipal de Cultura as 
remeterá ao COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina - 
para análise e premiação das iniciativas. 
§ 2º As iniciativas serão premiadas em sessão solene do COMPAC, realizada no 
mês de dezembro de cada exercício. 
 
Art. 73. Os interessados, proprietários de Bens Tombados poderão inscrever 
propostas nos editais de inscrição do Programa Municipal de Incentivo à Cultura, 
abertos anualmente. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 74. A não observância das disposições da Lei 11.188/2011 incorrerá na 
aplicação de multa, nos termos do Código Tributário Municipal. 
 
Art. 75. Os órgãos públicos responsáveis pelo planejamento urbano, projetos e 
obras da administração direta ou indireta, além de Comissões e Conselhos 
Municipais afins, deverão solicitar previamente à Secretaria Municipal da Cultura 
análise sobre os elementos de interesse de preservação, nos seguintes casos: 
 
I. Alvarás de Demolição, Aprovação de Projetos, Construção, Reforma, Alteração de 
Uso de imóvel localizado na área de abrangência da foto aérea de 1949 e no 
Levantamento Aerofotogramétrico da Cidade de Londrina, elaborado em janeiro de 
1950 e atualizado em maio de 1951, ambos depositados no arquivo do cadastro da 
Secretaria Municipal de Obras; 
II- Alvarás de Demolição, Aprovação de Projetos, Construção Reforma, Alteração de 
Uso de imóvel localizado em zonas especiais destinadas à proteção do patrimônio 
cultural, histórico, artístico e paisagístico, assim definidas pela lei municipal de Uso e 
Ocupação do Solo; 
III- alteração dos limites físicos e dos parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do 
solo das zonas especiais destinadas à proteção do patrimônio cultural, histórico, 
artístico e paisagístico; 
IV- planos, programas e projetos propostos pelo município que envolvam as áreas 
definidas nos incisos anteriores. 
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Art. 76. A Secretaria Municipal de Cultura poderá avocar a análise de processos que 
tratem de intervenções em bens não tombados, não listados e em imóveis não 
localizados nas áreas de que tratam o Artigo 80 quando julgar que há interesse de 
preservação. 
Art. 76. A Secretaria Municipal de Cultura poderá avocar a análise de processos que 
tratem de intervenções em bens não tombados, não listados e em imóveis não 
localizados nas áreas de que tratam o Artigo 75 quando julgar que há interesse de 
preservação. (Alterado pelo decreto n° 27 de 9 de janeiro de 2015, publicado em 
Jornal Oficial n° 2624 de 15 de janeiro de 2015). 
 
Art. 77. Para deliberação nos casos de que tratam os Artigos 79 e 80, a Secretaria 
Municipal de Cultura poderá, sempre que julgar necessário, submeter à análise e 
recomendações do COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de 
Londrina. 
Art. 77. Para deliberação nos casos de que tratam os Artigos 75 e 76, a Secretaria 
Municipal de Cultura poderá, sempre que julgar necessário, submeter à análise e 
recomendações do COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de 
Londrina. (Alterado pelo decreto n° 27 de 9 de janeiro de 2015, publicado em Jornal 
Oficial n° 2624 de 15 de janeiro de 2015). 
 
Art. 78. A SMC bem como o COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural 
de Londrina - poderão solicitar estudos técnicos complementares a profissionais e 
entidades especializadas, cujo conteúdo terá valor documental de subsídio à 
deliberação sobre a Listagem e Tombamento de bens, assim como para 
recomendações técnicas à proteção e conservação de bens de interesse de 
preservação. 
 
Art. 79. A Secretaria Municipal de Cultura poderá solicitar prolongamento de prazo 
para emissão de pareceres nos casos em que se apresentem questões técnicas que 
necessitem de maior detalhamento. 
 
Art. 80. Os procedimentos e deliberações do COMPAC - Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural de Londrina - deverão ser efetivados conforme determinar seu 
Regimento Interno, resguardadas as definições deste Decreto. 
 
Art. 81. As solicitações de cópias de documentos e processos serão realizadas às 
expensas do solicitante e observadas as disposições legais. 
 
Art. 82. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 83. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Londrina, 31 de julho de 2014.  
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Alexandre Lopes Kireeff - Prefeito do Município , Paulo Arcoverde Nascimento - 
Secretário de Governo, Solange Cristina Batigliana - Secretária de Cultura, Walmir 
Da Silva Matos - Secretário de Obras E Pavimentação, Ignês Dequech Alvares - 
Diretora-Presidente Ippul, Paulo Bento - Secretário de Fazenda, Maria Silva Cebulski 
- Secretária do Ambiente 
Revogado por DECRETO Nº 220 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017 - Publicado em 

Jornal Oficial nº 3253, de 09/05/2017 
 

*** 
 

LEI Nº 12.195, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2014 
Publicada em Jornal Oficial nº 2573, de Sexta-feira, 14 de novembro de 2014 

 
SÚMULA: Acrescenta inciso e parágrafo ao artigo 11 da Lei nº 11.188, de 19 de abril 
de 2011, que dispõe sobre a Preservação do Patrimônio Cultural do Município de 
Londrina. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL  DE  LONDRINA,  ESTADO  DO  PARANÁ,  APROVOU  
E  EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
Art. 1º O artigo 11 da Lei nº 11.188, de 19 de abril de 2011, que dispõe sobre a 
Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina, passa a vigorar 
acrescido do inciso V e de um parágrafo com a seguinte redação: 
 
"Art. 11. . . . . . . V - repasses de valores do Orçamento Geral do Município por meio 
de rubrica própria na Lei Orçamentária Anual (LOA). 
 
Parágrafo único. A critério do Município, algumas das medidas mitigadoras e/ou 
compensatórias indicadas no Estudo de Impacto de Vizinhança ou aprovadas no seu 
respectivo Termo de Compromisso, nos termos da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro 
de 2008, poderão ser direcionadas à preservação e/ou manutenção das edificações 
de interesse histórico ou cultural do Município de Londrina." 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
Londrina, 7 de novembro de 2014. 
 
Alexandre Lopes Kireeff - Prefeito do Município, Paulo Arcoverde Nascimento - 
Secretário de Governo  
 
Ref. Projeto de Lei nº 173/2014  
Autoria: Elza Pereira Correia, Sandra Lúcia Graça Recco, Gerson Moraes de Araújo, 
Jamil Janene, Fábio André Testa, Lenir Cândida de Assis, Ederson Junior Santos 
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Rosa, Péricles José Menezes Deliberador, Douglas Carvalho Pereira, José Roque 
Neto, Emanoel Edson de Oliveira Gomes e Rony dos Santos Alves. 

*** 
 

DECRETO Nº 27, DE 9 DE JANEIRO DE 2015.  
Publicado em Jornal Oficial n° 2624 de 15 de janeiro de 2015 

 
SÚMULA: Altera dispositivos do Decreto nº 999, de 31 de julho de 2014, que 
regulamenta a Lei de Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina 
(Lei nº11.188, de 19 de abril de 2011). 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e considerando o disposto na Lei nº 11.188, de 19 de abril de 2011,  
DECRETA: 
 
Art.1º O inciso III do artigo 56, do Decreto nº 999, de 31 de julho de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 56 . . . 
III - impugnação especificada dos itens constantes na justificativa de que trata o Art. 
54, inciso III e" 
 
Art. 2º O § 2º do artigo 58, do Decreto nº 999/2014, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
"Art. 58. . . . 
§2º. A área envoltória será definida pelo COMPAC em cada caso e pode ser restrita 
aos limites oficiais do bem a ser tombado ou abranger perímetros maiores segundo 
estudos técnicos que atendam aos objetivos de visibilidade, escala, ambiência e 
integridade paisagística." 
 
Art. 3º Os artigos 76 e 77, do Decreto nº 999, de 31 de julho de 2014, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 76. A Secretaria Municipal de Cultura poderá avocar a análise de processos 
que tratem de intervenções em bens não tombados, não listados e em imóveis não 
localizados nas áreas de que tratam o Artigo 75 quando julgar que há interesse de 
preservação. 
 
Art. 77. Para deliberação nos casos de que tratam os Artigos 75 e 76, a Secretaria 
Municipal de Cultura poderá, sempre que julgar necessário, submeter à análise e 
recomendações do COMPAC - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de 
Londrina." 
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Art. 4°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Londrina, 9 de janeiro de 2015. 
 
Luiz Augusto Bellusci Cavalcante- Prefeito do Município(em exercício), Paulo 
Arcoverde Nascimento- Secretário de Governo, Solange Cristina Batigliana- 
Secretária de Cultura 
 

*** 
Publicado em Jornal Oficial nº 3253, de 09/05/2017 

 
DECRETO Nº 220 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017 

 
SÚMULA:- Regulamenta a Lei de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina 
(Lei nº 11. 188, de 19 de abril de 2011).  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 11.188, de 19 de abril de 2011 e 
no processo SEI nº 19.024.008802/2016-93, DECRETA:  
 

CAPÍTULO I - PATRIMÔNIO CULTURAL – DEFINIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º O Patrimônio Cultural de Londrina é integrado pelos bens materiais e 
imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que constituem a identidade e a 
memória coletiva londrinense, localizados no município de Londrina.  
 
Art. 2º Constituem Patrimônio Cultural de Londrina, os elementos que serão 
analisados sob os seguintes critérios:  
 
I - ser pioneiro ou um dos primeiros;  
II - ser testemunho de épocas de desenvolvimento da cidade;  
III - pela singularidade da técnica construtiva e material utilizado;  
IV - pela excepcional qualidade espacial, paisagística e/ou ecológica;  
V - pelos fatos históricos que tenham ocorrido no local;  
VI - ser formador da identidade local;  
VII - pelos saberes tradicionais;  
VIII - pela qualidade artística; e  
IX - tratar-se de edificação situada na área de abrangência da aerofoto de 1949, com 
visualização disponível no website do IPPUL – Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano de Londrina no linkhttp://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/mapa-de-londrina-
cadernao-de-mapas/84- levantamento-aerofotogrametrico-1949.html; e no 
Levantamento Aerofotogramétrico da Cidade de Londrina, elaborado em janeiro de 
1950 e atualizado em maio de 1951, ambos depositados no arquivo do cadastro da 
Secretaria Municipal de Obras.  
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§1º. No processo, para a averiguação da importância dos bens materiais ou 
imateriais como Patrimônio Cultural de Londrina, poderão ser aplicados todos ou 
parte dos critérios mencionados nos incisos.  
§2º. Não se excluem outras áreas do Município, em que forem identificados bens 
materiais ou imateriais, e que estiverem fora do perímetro mencionado no inciso IX. 
§3º Os critérios mencionados no caput se aplicam a todo o território do município de 
Londrina e não somente ao perímetro mencionado no inciso IX (aerofoto de 1949). 
 
Art. 3º O Município efetuará a identificação por meio de inventário de seus bens 
materiais e imateriais que constituem partes estruturadoras da identidade e da 
memória coletiva londrinense e os inscreverá numa Listagem de Bens de Interesse 
de Preservação do Município, visando à salvaguarda e à valorização de seu 
Patrimônio Cultural.  
 
Art. 4º O Município efetuará o Tombamento dos bens materiais e imateriais que 
constituem partes estruturadoras da identidade e da memória coletiva londrinense, 
que forem considerados Patrimônio Cultural excepcional, segundo os preceitos 
desta lei e das normas legais vigentes no país, e os inscreverá no Livro do Tombo 
Municipal, visando à salvaguarda e à valorização de seu Patrimônio Cultural.  
 
Art. 5º Para os fins deste Decreto entende-se por:  
 
I- Área de Estudo: espaço físico definido no entorno do Bem de Interesse de 
Preservação, caso a caso, por ocasião do processo de Listagem e para subsídio aos 
estudos iniciais e à definição da Área Envoltória, e, portanto, mais abrangente que 
esta.  
II- Área envoltória: espaço físico delimitado no entorno do Bem Tombado, definido 
caso a caso, por ocasião do processo de tombamento e a partir da Área de Estudo, 
sujeito a restrições de ocupação e intervenção a fim de preservar sua visibilidade, 
escala, ambiência e integridade físico-construtiva e paisagística.  
III- Bem Cultural: É o registro físico ou não, de elementos da realidade cultural ou 
natural, passada ou presente. É todo elemento, material ou imaterial, capaz de 
traduzir o momento cultural ou natural de grupos sociais ou de ecossistemas.  
IV- Bem cultural de natureza material: composto por um conjunto de bens culturais 
móveis e imóveis classificados segundo sua natureza em quatro segmentos:  
 
a. arqueológico, paisagístico e etnográfico;  
b. histórico;  
c. belas artes;  
d. das artes aplicadas.  
 
V- Bens imóveis: bem cultural de natureza material podendo ser isolado como as 
edificações singulares e monumentos ou em conjunto como os núcleos urbanos, 
bairros, grupo de edificações, paisagem e sítios arqueológicos.  
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VI- Bens móveis: bem cultural de natureza material como artefatos, obras de arte, 
as coleções arqueológicas, acervos museológicos, documentais, bibliográficos, 
arquivísticos, videográficos, fotográficos e cinematográficos, inclusive em meio 
digital.  
VII- Bem cultural de natureza imaterial: cada uma das práticas, representações, 
expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, 
artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os 
grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu 
patrimônio cultural.  
VIII- Conservação: Conjunto de técnicas preventivas destinadas a prolongar o 
tempo de vida de uma edificação, por meio de ações de manutenção e reparação, 
dentro de padrões considerados regulares e compatíveis com as condições 
presentes e favoráveis à identidade da edificação ou da obra de arte.  
IX- Intervenção: atividades, usos, evento ou construção de qualquer natureza, seja 
ela de conservação, manutenção, preservação, reparação, restauro, reforma, 
ampliação ou outra ação de grande ou pequeno porte, incluindo a instalação de 
anúncios e mobiliário e outros elementos que alterem o aspecto original da 
edificação ou paisagem.  
X- Inventário de bens culturais: relação de bens de interesse de preservação, 
acompanhada de informações e documentos comprobatórios, colhidos através de 
pesquisa efetuada por órgão técnico competente.  
XI- Listagem de bens de interesse de preservação: relação de bens culturais 
materiais, imateriais e naturais, identificados a partir de inventário elaborado por 
órgão competente e indicados pelo COMPAC – Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Cultural de Londrina.  
XII- Livro do tombo municipal: registro formal de inscrição dos bens culturais 
tombados.  
XIII- Manutenção: ato contínuo do conjunto de operações destinado a manter em 
bom funcionamento o bem como um todo ou cada uma de suas partes constituintes, 
por meio de inspeções de rotina, limpeza, aplicação de novas pinturas, reparos nas 
instalações;  
XIV- Preservação: conjunto de técnicas de conservação e de restauração que 
visam manter a integridade e perpetuidade de um bem cultural  
XV- Reparação: ato de caráter excepcional do conjunto de operações destinado a 
corrigir anomalias existentes para manutenção da integridade física do bem;  
XVI- Restauração ou restauro: conjunto de ações destinadas a restabelecer a 
unidade da edificação do ponto de vista de sua concepção e legibilidade originais, ou 
relativa a uma dada época, que deve ser baseada em investigações e análises 
históricas, orientados por posturas consolidadas em Cartas Patrimoniais. A 
restauração visa garantir a permanência de um testemunho físico e real de época 
passada para gerações futuras.  
XVII- Tombamento: é a declaração de reconhecimento pelo Poder Público do valor 
histórico, artístico, paisagístico, turístico, cultural ou científico de coisas ou locais 
que, por essa razão, devam ser preservados, de acordo com a inscrição em livro 
próprio.  
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CAPÍTULO II - DO FUNDO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL DE LONDRINA 

 
Art. 6º O Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina - 
FMP, vinculado à Secretaria Municipal da Cultura, tem a finalidade de prestar apoio 
financeiro a projetos de preservação e manutenção do patrimônio cultural do 
Município, indicados pelo COMPAC - Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Cultural de Londrina.  
 
Art. 7º O Fundo Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural de Londrina - FMP é 
um fundo de natureza contábil especial, que funcionará sob as formas de apoio, 
conforme previsão em seu regulamento.  
 
Art. 8º São fontes de recurso do FMP:  
 
I - contribuições, transferências, subvenções, auxílios ou doações dos setores 
públicos ou privados;  
II - resultado de convênios, contratos e acordos celebrados com instituições públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, na área cultural;  
III - outros recursos, créditos e rendas adicionais ou extraordinárias que, por sua 
natureza, possam ser destinados;  
IV – provenientes das multas aplicadas em decorrência da Lei 11.188/2011.  
V – repasses de valores do Orçamento Geral do Município por meio de rubrica 
própria na Lei Orçamentária Anual (LOA).  
 
Parágrafo único. A critério do Município, algumas das medidas mitigadoras e/ou 
compensatórias indicadas no Estudo de Impacto de Vizinhança ou aprovadas no seu 
respectivo Termo de Compromisso, nos termos da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro 
de 2008, poderão ser direcionadas à preservação e/ou manutenção das edificações 
de interesse histórico ou cultural do Município de Londrina.  
 
Art. 9º Os recursos do FMP serão aplicados em projetos que visem ações 
relacionadas a bens materiais e imateriais, listados ou tombados, que constituem o 
patrimônio cultural do Município de Londrina.  
 
Parágrafo único. Os recursos do FMP poderão ser aplicados em obras que visem à 
preservação dos próprios municipais de interesse cultural, solicitados pela Secretaria 
Municipal de Cultura e submetidos à análise prévia do COMPAC - Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina.  
 
Art. 10 A Secretaria Municipal de Cultura, com a existência de recursos no FMP, 
publicará editais de inscrição de projetos.  
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Parágrafo único. Cabe a Secretaria Municipal de Cultura, em conjunto com o 
COMPAC - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina, 
estabelecer as linhas e os critérios de análise dos editais.  
 
Art. 11 O proponente do projeto deverá comprovar que o bem a ser beneficiado 
encontra-se no Município de Londrina.  
 
Art. 12 A avaliação e seleção dos projetos a serem apoiados, serão feitas pelo 
COMPAC - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina.  
 
Art. 13 A existência de patrocínio financeiro oriundo de outras entidades ou pessoas 
físicas não poderá ser considerada óbice para avaliação e seleção dos projetos.  
 

SEÇÃO I 
DA EXECUÇÃO 

 
Art. 14 O projeto cultural beneficiado deverá apresentar, junto à Secretaria Municipal 
de Cultura, um cronograma de execução físico-financeiro, devendo prestar contas, 
periodicamente, de acordo com o recebimento do auxílio financeiro.  
 
Art. 15 Nos projetos apoiados nos termos deste decreto, deverá constar a 
divulgação do apoio institucional da Prefeitura Municipal de Londrina e da Secretaria 
Municipal de Cultura.  
 
Art. 16 O FMP será gerido pela Secretaria Municipal da Cultura.  
 
Art. 17 Aplicar-se-ão ao FMP as normas legais de controle, prestação e tomada de 
contas pelos órgãos de controle interno da Prefeitura Municipal de Londrina, sem 
prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Estado.  
 

SEÇÃO II 
DO PRAZO PARA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 

 
Art. 18 Os recursos serão utilizados de acordo com o cronograma previsto no Plano 
de Trabalho do Convênio de Cooperação Cultural e Financeira.  
 
§ 1º O prazo previsto no caput deste artigo não poderá exceder o exercício fiscal 
para o qual foi aprovado o projeto cultural, salvo em casos em que o Edital de 
Inscrição permitir cronograma que o extrapole.  
§ 2º Mediante prévia justificativa, a Secretaria Municipal de Cultura poderá autorizar 
a prorrogação do prazo para utilização de recursos.  
§ 3º Não serão aceitas despesas efetuadas após o prazo de utilização de recursos.  
§ 4º Não serão aceitas despesas efetuadas antes da celebração do Convênio de 
Cooperação Cultural e Financeira.  
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SEÇÃO III 
DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
Art. 19 O prazo para prestação de contas é de 30 dias após o termo final do 
Convênio de Cooperação Cultural Financeira.  
 
§ 1º Mediante prévia justificativa, a Secretaria Municipal de Cultura poderá prorrogar 
o prazo previsto no caput deste artigo em, no máximo, 30 dias.  
§ 2º A Secretaria Municipal de Cultura poderá solicitar a prestação de contas parcial 
do projeto cultural a qualquer momento durante a vigência do Convênio de 
Cooperação Cultural Financeira.  
 

SEÇÃO IV 
DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

 
Art. 20 É vedada a mudança de proponente do projeto cultural aprovado.  
 
Art. 21 Todos os gastos deverão ser efetuados através de cheques com a respectiva 
cópia de cheque, transferências bancárias ou depósitos identificados.  
 
Art. 22 Os gastos deverão ocorrer de acordo com o estipulado para cada rubrica.  
 
§ 1º Para remanejamento de até 20% (vinte por cento) do valor de cada rubrica, não 
é necessária previa autorização do COMPAC.  
§ 2º A justificativa para o remanejamento, previsto no parágrafo anterior, deverá ser 
encaminhada para ciência da COMPAC. Esta ratificação deverá fazer parte da 
prestação de contas final do projeto.  
§ 3º Para remanejamento superior a 20% (vinte por cento) do valor da rubrica e/ou 
inclusão de rubricas, deverá haver prévia autorização, por escrito, do COMPAC.  
 
Art. 23 As despesas deverão ser pagas somente após a prestação do serviço.  
 
Art. 24 Os gastos com prestação de serviços de pessoas físicas deverão ser 
comprovados através de recibos nos quais constem os seguintes dados:  
 
I - número do recibo;  
II - especificação do Projeto;  
III - número do Promic;  
IV - valor do serviço;  
V - valor retido de ISSQN;  
VI - valor retido de Imposto de Renda;  
VII - valor líquido recebido;  
VIII - rubrica a que se refere o gasto;  
IX - data;  
X - nome do emitente;  
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XI - endereço completo;  
XII - telefone;  
XIII - número do documento de identidade com o órgão emissor; e  
XIV - número do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.  
 
Art. 25 Os gastos com serviços ou produtos comercializados por pessoas jurídicas 
deverão ser comprovados por nota fiscal.  
 
Art. 26 Os saldos, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em 
caderneta de poupança do mesmo banco onde foi aberta a conta para recebimentos 
de recursos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês.  
 
§ 1º As receitas financeiras, auferidas na forma do parágrafo anterior, serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do convênio.  
§ 2º Os recursos oriundos de rendimentos serão utilizados para pagamento das 
taxas bancárias. Estes recursos também poderão ser aplicados nas despesas do 
projeto, desde que devidamente autorizados pela COMPAC.  
§ 3º O saldo dos rendimentos financeiros deverão ser devolvidos ao Fundo Municipal 
de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina (FMP).  
 
Art. 27 Para contratação de serviços deve-se observar o disposto no Decreto 
245/2009, ou o que o suceder.  
 
Art. 28 O proponente do projeto deverá observar o previsto na legislação fiscal.  
 
Art. 29 É vedado o reembolso de qualquer tipo de despesa.  
 

SEÇÃO V 
DA DIVULGAÇÃO DO PATROCÍNIO 

 
Art. 30 Todos os projetos culturais, incentivados com recursos do Município, 
deverão divulgar a logomarca do FMP/PML, na qualidade de patrocínio.  
 
§ 1º Os projetos que forem patrocinados majoritariamente pelo FMP/PML deverão 
divulgá-lo com destaque, em relação a quaisquer outras marcas, na qualidade de 
patrocínio.  
§ 2º O patrocínio deverá ser divulgado através da veiculação da logomarca nos 
materiais promocionais do projeto.  
§ 3º O patrocínio do Município deve ter maior destaque em relação aos demais, à 
exceção das ocasiões em que não for patrocinador majoritário, fato que deve ser 
devidamente comprovado junto à Secretaria Municipal de Cultura. A proporção para 
a veiculação das logomarcas, no caso de patrocínio majoritário, será de 100% para o 
Município e 70% para os outros patrocinadores.  
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Art. 31 O não cumprimento do disposto para a veiculação da logomarca do 
FMP/PML acarretará, sem prejuízo de outras, as seguintes sanções:  
 
I - substituição de todo o material de divulgação feito em desacordo com o disposto 
sobre inserção de logomarca de patrocinadores e apoiadores.  
II - interrupção dos repasses previstos pelo Município.  
III - devolução dos valores repassados para o custeio de material de divulgação.  
 

SEÇÃO VI 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
Art. 32 As prestações de contas serão efetuadas de acordo com o formulário 
próprio, físico ou eletrônico, informado pela Secretaria Municipal de Cultura.  
 
§ 1º O formulário preenchido deverá ser entregue na Secretaria Municipal de 
Cultura, encadernado em espiral, contendo:  
 
I - cópia do comprovante de despesas e extratos colados em papel sulfite A4 ou 
carta;  
II - cópia do convênio assinado entre as partes e de seus anexos.  
 
§ 2º O formulário de prestação de contas e seus anexos deverão ter todas as 
páginas numeradas e rubricadas.  
 
Art. 33 O proponente do projeto deverá anexar na prestação de contas todo o 
material gráfico do projeto, matérias na mídia e demais documentos que comprovem 
a realização do mesmo.  
 

SEÇÃO VII 
DAS SANÇÕES 

 
Art. 34 O proponente que se utilizar de recursos oriundos do FMP/PML, em 
desconformidade com o previsto no projeto aprovado, com esta legislação, e demais 
regras normatizadoras do uso de recursos públicos, estará sujeito as sanções penais 
e cíveis cabíveis.  
 

CAPÍTULO III - INSTRUMENTOS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL DE LONDRINA. 

 
SEÇÃO I – 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 35 São instrumentos de preservação do patrimônio cultural de Londrina:  
 
I - Listagem de Bens de Interesse de Preservação;  



 
LEI Nº 11.188, DE 19 DE ABRIL DE 2011 

Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina 
 

 

LEI Nº 11.188, DE 19 DE ABRIL DE 2011 
Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina 

 

 

II - Tombamento.  
 
Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput serão precedidos de 
identificação por meio de Inventário de Bens Culturais.  
 

SEÇÃO II – 
PROCESSO DE LISTAGEM DE BENS DE INTERESSE DE PRESERVAÇÃO 

 
Art. 36 Os bens de natureza imaterial e material podem ser objeto de inscrição na 
Listagem de Bens de Interesse de Preservação.  
 
Art. 37 Os pedidos de identificação de elementos e conjuntos de interesse de 
preservação poderão ser feitos por iniciativa:  
 
I - da Secretaria Municipal de Cultura;  
II - do proprietário; ou  
III - de qualquer outra pessoa física ou jurídica.  
 
Art. 38 O processo de inscrição na Listagem de Bens de Interesse de Preservação 
obedecerá as seguintes fases distintas e seus procedimentos:  
 
I - Pedido de Inscrição na Listagem de Bens de Interesse de Preservação;  
II - Notificação ao proprietário da inscrição provisória e comunicação de inspeção in 
loco, para abertura de ficha de inventário, se for o caso;  
III - Notificação ao proprietário do resultado da Inscrição;  
IV - Registro na Listagem de Bens de Interesse de Preservação junto à Secretaria 
Municipal de Cultura; e  
V - Publicação no Jornal Oficial do Município, com a devida justificativa.  
 
Art. 39 Os Pedidos de Inscrição na Listagem de Bens de Interesse de Preservação 
deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:  
 
I - Dados do Requerente;  
II - Identificação e endereço do imóvel ou bem cultural;  
III - Descrição do imóvel ou bem cultural; e  
IV - Justificativa.  
 
§1º. Os pedidos, requerimentos e documentos deverão ser protocolizados na 
Secretaria Municipal de Cultura, em sistema informatizado de tramitação de 
processos da Prefeitura Municipal de Londrina.  
§2º. As comunicações e despachos dos processos serão realizados por meio de 
sistema informatizado de tramitação de processos da Prefeitura Municipal de 
Londrina, conforme protocolo de requerimento.  
§3º. O encaminhamento de processo será realizado por ordem da data de protocolo, 
salvo caso justificado de urgência ou prioridade.  
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§4º A Secretaria Municipal de Cultura disponibilizará formulário para a declaração de 
informações requeridas no caput deste artigo.  
 
Art. 40 A Secretaria Municipal de Cultura terá prazo de 30 (trinta) dias a contar do 
Pedido de Inscrição para proceder à notificação escrita ao proprietário ou 
responsável pelo bem e comunicar data da inspeção in loco, prorrogável por igual 
período.  
 
Parágrafo Único. No caso de sua não localização será feita a comunicação por 
edital publicado no Jornal Oficial do Município.  
 
Art. 41 A Secretaria Municipal de Cultura emitirá seu parecer:  
 
I - No caso de bens imóveis poderão ser utilizadas as informações contidas nas 
plantas cadastrais da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.  
II - No caso de bens móveis e de natureza imaterial poderão utilizadas informações 
contidas nos mais variados suportes.  
 
§1º O parecer mencionado no caput será encaminhado ao COMPAC – Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina para análise e 
ratificação.  
§2º Em caso de parecer favorável, com ratificação do COMPAC, o bem será 
registrado na Listagem de Bens de Interesse de Preservação junto à Secretaria 
Municipal da Cultura e a Secretaria Municipal de Cultura terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para notificar o proprietário ou responsável pelo bem.  
§3º Em caso de parecer desfavorável, e após ratificação do COMPAC, o pedido será 
arquivado pela Secretaria Municipal da Cultura e a Secretaria Municipal de Cultura 
terá o prazo de 30 (trinta) dias para notificar o proprietário ou responsável pelo bem.  
 
Art. 42 Após a notificação de parecer favorável o bem será registrado na Listagem 
de Bens de Interesse de Preservação, a Secretaria Municipal de Cultura e será feita 
a publicação da decisão no Jornal Oficial do Município.  
 
Art. 43 A Secretaria Municipal de Cultura será responsável pela organização do 
processo físico e/ou eletrônico, controle de sua tramitação e guarda.  
 
Art. 44 A desistência ou renúncia do Processo de Inscrição na Listagem de Bens de 
Interesse de Preservação por parte do requerente, não implica no seu imediato 
cancelamento, se a Secretaria Municipal de Cultura e o COMPAC – Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina considerar que há 
interesse público que justifique sua continuidade.  
 
Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Cultura deverá publicar portaria, no 
Jornal Oficial do Município, informando a decisão de continuidade ou cancelamento 
dos processos nestes casos.  
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Art. 45 Todos os documentos relativos aos Processos de Inscrição na Listagem de 
Bens de Interesse de Preservação serão de livre acesso.  
 
Art. 46 A Listagem de Bens de Interesse de Preservação será disponibilizada e 
atualizada no website da Prefeitura Municipal de Londrina e estará vinculada ao 
Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação e à 
Secretaria Municipal da Fazenda.  
 
Art. 47 Cabe ao proprietário do bem na Listagem de Bens de Interesse de 
Preservação, em conjunto com o setor público e/ou instituições privadas, a sua 
proteção e conservação, sob a orientação da Secretaria Municipal de Cultura, 
segundo os preceitos legais.  
 
Art. 48 A alienação ou transferência de bem inscrito na Listagem de Bens de 
Interesse de Preservação deverá ser comunicada à Secretaria Municipal de Cultura, 
pelo adquirente, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
 
Art. 49 A Listagem de Bens de Interesse de Preservação estará registrada no 
Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação e na 
Secretaria Municipal da Fazenda e qualquer pedido de alvará de alteração de uso, 
de reforma ou de demolição deverá ser encaminhado para instrução preliminar da 
Secretaria Municipal de Cultura.  
 
Parágrafo Único. No caso de transferência de propriedade, quando do recolhimento 
das taxas devidas, deverá ser feita a comunicação também pela Secretaria 
Municipal da Fazenda à Secretaria Municipal de Cultura para os devidos registros.  
 
Art. 50 Os órgãos públicos responsáveis pelo planejamento urbano, projetos e obras 
da administração direta ou indireta, além de Comissões, Conselhos Municipais afins, 
deverão consultar previamente a Secretaria Municipal da Cultura nos seguintes 
casos:  
 
I - Planos, programas e projetos propostos pelo poder público que envolva bens 
inscritos na Listagem de Bens de Interesse de Preservação.  
II - Alvará de Demolição, de Aprovação de Projetos de Construção, Ampliação e de 
Reforma, Alteração de Uso em imóveis públicos ou privados, inscritos na Listagem 
de Bens de Interesse de Preservação.  
 
Art. 51 Cabe à Secretaria Municipal de Cultura, em qualquer tempo, orientar o 
proprietário para a execução de obras imprescindíveis à conservação do bem 
inscrito na Listagem de Bens de Interesse de Preservação.  
 

SEÇÃO III – 
PROCESSO DE TOMBAMENTO 
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Art. 52 Os bens, de natureza material e imaterial, podem ser objetos de 
tombamento.  
 
Art. 53 Os pedidos de Tombamento poderão ser de iniciativa das:  
 
I - Secretaria Municipal de Cultura;  
II - COMPAC – Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de 
Londrina,  
III - proprietário; ou  
IV - qualquer outra pessoa física ou jurídica.  
 
Art. 54 O Processo de Tombamento obedecerá à seguinte sequência de etapas:  
 
I - pedido de Tombamento;  
II - notificação ao proprietário do tombamento provisório;  
III - instrução para eventual impugnação;  
IV - deliberação pela Secretaria Municipal de Cultura instruída de parecer técnico;  
V - encaminhamento ao COMPAC – Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Cultural de Londrina, para parecer;  
VI - encaminhamento à Secretaria Municipal de Cultura para decisão final;  
VII - registro no Livro do Tombo Municipal;  
VIII - notificação ao proprietário do tombamento definitivo; e  
IX - publicação no Jornal Oficial do Município.  
 
§1º. Instaurado o Processo de Tombamento, passam a incidir sobre os bens as 
limitações ou restrições administrativas próprias do regime de preservação de bens 
tombados, até a publicação da decisão final no Jornal Oficial do Município.  
§2º. A Secretaria Municipal de Cultura possuirá Livro do Tombo Municipal, no qual 
serão inscritos os bens culturais tombados pelo Município.  
§3º. Os pedidos, requerimentos, impugnações e demais documentos deverão ser 
protocolizados junto à Secretaria Municipal de Cultura, em sistema informatizado de 
tramitação de processos da Prefeitura Municipal de Londrina.  
§4º. As comunicações e despachos dos processos serão realizados por meio de 
sistema informatizado de tramitação de processos da Prefeitura Municipal de 
Londrina, conforme protocolo de requerimento.  
§5º. O encaminhamento de processo será realizado por ordem da data de protocolo, 
salvo caso justificado de urgência ou prioridade.  
 
Art. 55 Os pedidos de Tombamento deverão conter no mínimo as seguintes 
informações:  
 
I - identificação e endereço do requerente;  
II - endereço e descrição do bem cultural;  
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III - justificativa sobre o valor cultural do bem, tendo como fundamentação os 
critérios dispostos no Art. 2º da Lei Municipal nº11.188/2011.  
 
§1º. Caso o objeto em questão não conste na Listagem de Bens de Interesse de 
Preservação caberá à Secretaria Municipal de Cultura e ao COMPAC – Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina avaliar a pertinência 
do pedido, bem como providenciar sua ficha de inventário.  
§2º. Os pedidos, requerimentos e documentos deverão ser protocolizados na 
Secretaria Municipal de Cultura, em sistema informatizado de tramitação de 
processos da Prefeitura Municipal de Londrina.  
§3º. As comunicações e despachos dos processos serão realizados por meio de 
sistema informatizado de tramitação de processos da Prefeitura Municipal de 
Londrina, conforme protocolo de requerimento.  
§4º. O encaminhamento de processo será realizado por ordem da data de protocolo, 
salvo caso justificado de urgência ou prioridade.  
§5º A Secretaria Municipal de Cultura disponibilizará formulário para a declaração de 
informações requeridas no caput deste artigo.  
 
Art. 56 A Secretaria Municipal de Cultura terá prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
Pedido de Tombamento, prorrogáveis por igual período, para proceder à notificação 
ao proprietário, a comunicação da data de inspeção in loco e da abertura do prazo 
para impugnação do pedido.  
 
Parágrafo Único. No caso da não localização do proprietário esta comunicação será 
feita por edital publicado no Jornal Oficial do Município.  
 
Art. 57 A impugnação ao pedido de tombamento apresentada pelo proprietário deve 
indicar, no mínimo:  
 
I - identificação do bem;  
II - qualificação do proprietário do bem;  
III - impugnação especificada dos itens constantes na justificativa de que trata o Art. 
55, inciso III e;  
IV - documentação comprobatória das afirmações para instrução da impugnação.  
 
§ 1º. O prazo para apresentação da impugnação, por parte do proprietário do bem, 
será de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento da notificação do 
tombamento provisório, prorrogável por mais 30 (trinta) dias.  
§ 2º. A Secretaria Municipal de Cultura deverá analisar e deliberar sobre o pedido de 
impugnação do pedido de tombamento em conjunto com o COMPAC – Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina.  
 
Art. 58 Não havendo a impugnação, a Secretaria Municipal de Cultura deverá:  
 
I - averiguar as informações apresentadas no pedido;  
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II - identificar o nome e endereço do proprietário do bem em estudo;  
III - anexar planta com a localização do bem e delimitação da área de estudos no 
entorno sobre visibilidade e ambiência do bem, respeitando os seguintes 
parâmetros: no caso de edificação ou bem isolado, a área de estudo deverá ser, no 
mínimo, de 300,00m (trezentos metros) além dos limites oficiais do bem; no caso de 
paisagem ou conjunto, a área de estudo deverá ser delimitada conforme a 
visibilidade do bem, ou área contínua de influência.  
IV - complementar documentação fotográfica, videográfica ou registrada através de 
qualquer outro meio que promova a identificação das características que justificam a 
preservação do bem e elaborar análise crítica preliminar;  
V - solicitar pareceres técnicos aos demais órgãos da administração direta e indireta, 
em especial, SEMA, IPPUL e Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, 
sempre que necessário;  
VI - após o recebimento dos pareceres de que trata o inciso V, a Secretaria 
Municipal de Cultura deverá emitir parecer técnico preliminar para encaminhamento 
ao COMPAC - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de 
Londrina.  
 
Parágrafo único. Cada órgão consultado terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
a contar do recebimento do processo, para apreciação e encaminhamento de 
parecer à Secretaria Municipal de Cultura.  
 
Art. 59 O Presidente do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina 
deverá, ao receber o Processo de Tombamento, indicar o relator para análise e 
apresentação do processo à plenária do Conselho, em conformidade com o 
Regimento Interno do COMPAC.  
 
§1º. O COMPAC – Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de 
Londrina encaminhará sua deliberação sobre a inscrição do bem no Livro do Tombo 
e delimitação de sua Área Envoltória para a Secretaria Municipal de Cultura.  
§2º. A Área Envoltória será definida pelo COMPAC em cada caso e pode ser restrita 
aos limites oficiais do bem a ser tombado ou abranger perímetros maiores definidos 
a partir da Área de Estudo adotada em estudos técnicos, corroborados pela 
Secretaria Municipal de Cultura, que atendam aos objetivos de visibilidade, escala, 
ambiência, e integridade físico-construtiva e paisagística.  
§3º. A Secretaria Municipal de Cultura, após recebimento da deliberação do 
COMPAC, decidirá sobre a finalização do processo de tombamento.  
§4º. A Secretaria Municipal de Cultura, caso a decisão seja favorável, será 
responsável por tomar as medidas para inscrição do bem no Livro do Tombo e 
delimitação de sua Área Envoltória.  
 
Art. 60 O proprietário deverá ser notificado da finalização sobre o Processo de 
Tombamento, em até 30 (trinta) dias a partir da decisão final.  
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Art. 61 O Tombamento deve ser publicado no Jornal Oficial do Município, em até 30 
(trinta) dias após a notificação do proprietário, com a indicação da área envoltória 
que será protegida.  
 
§1º. Será de competência da Secretaria Municipal de Cultura a divulgação da área 
envoltória referida em cada um dos processos de tombamento, disponibilizando de 
maneira atualizada no website da Prefeitura do Município de Londrina.  
§2º. No caso do indeferimento do pedido de Tombamento o processo deverá ser 
arquivado junto à Secretaria Municipal de Cultura.  
 
Art. 62 A Secretaria Municipal de Cultura será responsável pela organização do 
processo físico e/ou eletrônico, controle de sua tramitação e guarda.  
 
Art. 63 A desistência ou renúncia do Processo de Tombamento por parte do 
requerente, não implica no seu imediato cancelamento, se a Secretaria Municipal de 
Cultura e o COMPAC – Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural 
de Londrina considerar que há interesse público que justifique sua continuidade.  
 
Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Cultura deverá publicar portaria 
informando a decisão de continuidade ou cancelamento dos processos nestes 
casos.  
 
Art. 64 Todos os documentos relativos aos Processos de Tombamento serão de 
livre acesso.  
 
Art. 65 A Secretaria Municipal de Cultura deverá fazer a transcrição do tombamento 
dos bens de propriedade particular, para os devidos efeitos, em livro a cargo dos 
oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio.  
 
Art. 66 O deslocamento ou transferência de propriedade do Bem Móvel Tombado 
deverá ser comunicado à Secretaria Municipal de Cultura e ao COMPAC, sob pena 
de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do bem. O deslocamento deverá ser 
comunicado em até 30 dias pelo possuidor ou proprietário. A transferência deverá 
ser comunicada previamente pelo interessado ou adquirente.  
 
Art. 67 Cabe ao proprietário do Bem Tombado em conjunto com o setor público e/ou 
instituições privadas, a sua conservação.  
 
Art. 68 No caso de venda do Bem Tombado ou em processo de tombamento, o 
Município poderá exercer o direito de preempção ou prioridade na aquisição do 
imóvel.  
 
Art. 69 Os órgãos públicos responsáveis pelo planejamento urbano, projetos e obras 
da administração direta ou indireta, além de Comissões e Conselhos Municipais 
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afins, deverão consultar previamente a Secretaria Municipal de Cultura nos 
seguintes casos:  
 
I- planos, programas e projetos propostos pelo poder público que envolvam bens em 
processo de tombamento, Bens Tombados, ou interfiram na Área Envoltória destes. 
II- alvará de Demolição, de Aprovação de projetos de Construção, Ampliação ou 
Reforma, Alteração de Uso, ou qualquer outro requerimento protocolado para 
intervenção em bens em processo de tombamento, Bens Tombados e naqueles 
localizados em áreas Envoltórias de Bens Tombados.  
 
§1º. A autorização de demolições, construções, ampliações e reformas em imóveis 
públicos ou privados localizados em Área Envoltória está condicionada à 
apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança para deliberação pelo IPPUL, 
ouvida a Secretaria Municipal de Cultura.  
§2º. Para análise e parecer sobre intervenções em Bens Tombados, a Secretaria 
Municipal de Cultura deverá consultar o COMPAC.  
 
Art. 70 Cabe à Secretaria Municipal de Cultura, em qualquer tempo, determinar ao 
proprietário a execução de obras imprescindíveis à conservação do Bem Tombado 
ou em processo de tombamento e, fixando os prazos de início e fim. 
 

SEÇÃO IV – 
INCENTIVOS E BENEFÍCIOS 

 
Art. 71 Os proprietários de bens tombados terão direito a pleitear os seguintes 
benefícios e incentivos à preservação:  
 
I - direito de pleitear isenção de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), 
mediante a apresentação de documentos contábeis comprobatórios da utilização de 
recursos correspondentes ao imposto devido em obras e ações destinadas a 
conservação do imóvel;  
II - transferência de Potencial Construtivo conforme o Estatuto da Cidade;  
III - divulgação e premiação de boas iniciativas;  
IV - concorrer através de inscrição de projeto ao PROMIC - Programa Municipal de 
Incentivo à Cultura, na área de Patrimônio Cultural, em conformidade com os tetos 
financeiros estabelecidos pelo edital anual do referido Programa.  
 
Art. 72 A isenção de IPTU dos Bens Tombados, terá o seguinte procedimento:  
 
I- preenchimento de requerimento de isenção de IPTU por parte do proprietário do 
Bem Tombado, instruindo-o com a apresentação de documentos contábeis 
comprobatórios da utilização de recursos correspondentes ao imposto devido em 
obras e ações destinadas a conservação do imóvel, a ser encaminhado para a 
Secretaria Municipal de Cultura;  
II- elaboração de parecer sobre o bem pela Secretaria Municipal de Cultura;  
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III- encaminhamento do pedido, instruído com parecer, para a Secretaria Municipal 
de Fazenda para decisão final;  
IV- notificação ao proprietário e à Secretaria Municipal de Cultura da decisão final da 
Secretaria Municipal de Fazenda.  
 
§ 1º. O proprietário de bem tombado terá até o dia 31 de dezembro do exercício 
corrente para requerer a isenção para o exercício seguinte. Ele deverá juntar 
documentos comprobatórios de despesas efetuadas.  
§ 2º. A Secretaria Municipal de Cultura deverá encaminhar o pedido de isenção do 
proprietário e o respectivo parecer para a Secretaria Municipal de Fazenda no prazo 
de 30 dias, a contar do recebimento.  
§ 3º. A Secretaria Municipal de Fazenda deverá se pronunciar acerca do pedido de 
isenção de IPTU de Bens Tombados, encaminhando notificação ao proprietário do 
bem e a Secretaria Municipal de Cultura.  
§ 4º. Os pedidos de isenção indeferidos podem ser encaminhados, em grau de 
recurso, ao Conselho Municipal de Contribuintes que ouvirá as Secretarias 
Municipais de Cultura e Fazenda para deliberação.  
§ 5º. Os requerimentos e demais documentos deverão ser protocolizados junto à 
Secretaria Municipal de Cultura, em sistema informatizado de tramitação de 
processos da Prefeitura Municipal de Londrina.  
§ 6º. Todos os documentos deverão ser assinados pelo requerente, proprietário ou 
seus representantes legais, devidamente identificados e qualificados.  
§ 7º. As comunicações e despachos dos processos serão realizados por meio de 
sistema informatizado de tramitação de processos da Prefeitura Municipal de 
Londrina, conforme protocolo de requerimento.  
 
Art. 73 O procedimento de transferência de potencial construtivo será 
regulamentado em legislação própria.  
 
Art. 74 A Secretaria Municipal de Cultura, anualmente, abrirá edital de inscrição aos 
interessados em divulgar as ações de preservação cultural.  
 
§ 1º. Após o recebimento das inscrições, a Secretaria Municipal de Cultura as 
remeterá ao COMPAC - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural 
de Londrina - para análise e premiação das iniciativas.  
§ 2º As iniciativas serão premiadas em sessão solene do COMPAC, realizada no 
mês de dezembro de cada exercício.  
 
Art. 75 Os interessados, proprietários de Bens Tombados, poderão inscrever 
propostas nos editais de inscrição do Programa Municipal de Incentivo à Cultura, 
abertos anualmente.  
 

CAPÍTULO IV – 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 76 A não observância das disposições da Lei 11.188/2011 incorrerá na 
aplicação de multa, nos termos do Código Tributário Municipal.  
 
Art. 77 Os órgãos públicos responsáveis pelo planejamento urbano, projetos e obras 
da administração direta ou indireta, além de Comissões e Conselhos Municipais 
afins, deverão também solicitar previamente à Secretaria Municipal da Cultura 
análise sobre os elementos de interesse de preservação, nos seguintes casos:  
 
I - Alvarás de Demolição, Aprovação de Projetos, Construção, Ampliação, Reforma, 
Alteração de Uso de imóvel localizado na área de abrangência da foto aérea de 
1949 e no Levantamento Aerofotogramétrico da Cidade de Londrina, elaborado em 
janeiro de 1950 e atualizado em maio de 1951, ambos depositados no arquivo do 
cadastro da Secretaria Municipal de Obras;  
II - Alvarás de Demolição, Aprovação de Projetos, Construção, Ampliação, Reforma, 
Alteração de Uso de imóvel localizado em zonas especiais destinadas à proteção do 
patrimônio cultural, histórico, artístico e paisagístico, assim definidas pela lei 
municipal de Uso e Ocupação do Solo;  
III - alteração dos limites físicos e dos parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do 
solo das zonas especiais destinadas à proteção do patrimônio cultural, histórico, 
artístico e paisagístico;  
IV - planos, programas e projetos propostos pelo poder público que envolvam as 
áreas definidas nos incisos anteriores.  
 
Art. 78 A Secretaria Municipal de Cultura poderá avocar a análise de processos que 
tratem de intervenções em bens não tombados, não listados e em imóveis não 
localizados nas áreas de que tratam o Artigo 76, quando julgar que há interesse de 
preservação.  
 
Art. 79 Para deliberação nos casos de que tratam os Artigos 76 e 77, a Secretaria 
Municipal de Cultura poderá, sempre que julgar necessário, submeter à análise e 
recomendações do COMPAC - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Cultural de Londrina.  
 
Art. 80 A Secretaria Municipal de Cultura bem como o COMPAC - Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina poderá solicitar 
estudos técnicos complementares a profissionais e entidades especializadas, cujo 
conteúdo terá valor documental de subsídio à deliberação sobre a Listagem e 
Tombamento de bens, assim como para recomendações técnicas à proteção e 
conservação de bens de interesse de preservação.  
 
Art. 81 A Secretaria Municipal de Cultura poderá solicitar prolongamento de prazo 
para emissão de pareceres nos casos em que se apresentem questões técnicas que 
necessitem de maior detalhamento.  
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Art. 82 Os procedimentos e deliberações do COMPAC - Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina - deverão ser efetivados conforme 
determinar seu Regimento Interno, resguardadas as definições deste Decreto.  
 
Art. 83 As solicitações de cópias de documentos e processos serão realizadas a 
expensas do solicitante e observadas às disposições legais.  
 
Art. 84 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura.  
 
Art. 85 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário em especial os Decretos nº 999, de 31 de setembro de 
2014 e nº 27 de 09 de janeiro de 2015.  
 
Londrina, 08 de fevereiro de 2017.  
Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Janderson Marcelo Canhada - 
Secretário de Governo, Caio Julio Cesaro - Secretário de Cultura, Fernando Tunouti 
- Secretário de Obras e Pavimentação, Edson Antonio de Souza - Secretário de 
Fazenda, Roberta Silveira Queiroz - Secretária do Ambiente, Reinaldo Gomes 
Ribeirete - Diretor Presidente do Ippul 


